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APRESENTAÇÃO 

 
Trata-se de um Trabalho de Curso (TC) realizado como requisito parcial para obtenção de título 

de Médica pela Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), campus Passo Fundo – Rio 

Grande do Sul, elaborado de acordo com o Manual de Trabalhos Acadêmicos da instituição e 

com o Regulamento do TC. O trabalho é intitulado Prevalência de aleitamento materno 

exclusivo e fatores relacionados em crianças acompanhadas na Atenção Primária em Saúde e 

foi desenvolvido pela acadêmica Julia Helena Glesse, sob orientação da Prof.ª Dr.ª Renata dos 

Santos Rabello e coorientação da Prof.ª Med.ª Daniela Dal Maso. Este volume é constituído 

pelo projeto de pesquisa, relatório de atividades e artigo científico, desenvolvidos nas 

disciplinas de Trabalho de Curso I (TCI), Trabalho de Curso II (TCII) e Trabalho de Curso III 

(TCIII). Durante a disciplina de TCI, no primeiro semestre de 2023, foi elaborada a primeira 

parte do trabalho, condizente ao Projeto de Pesquisa. Ainda, a segunda parte, realizada no 

segundo semestre de 2023 na disciplina de TC II, diz respeito ao Relatório de Pesquisa contendo 

todos os detalhes dos ocorridos durante a execução do trabalho, desde a revisão e finalização 

do projeto de pesquisa até o término da coleta de dados e das análises. Por fim, a última parte 

foi produzida na disciplina de TC III, durante o primeiro semestre letivo de 2024, tratando-se 

do Artigo Científico, organizado com base nos principais resultados encontrados. 

 

 
  



 
 

RESUMO 
 

O Aleitamento Materno Exclusivo (AME) consiste na prática de alimentar crianças apenas com 

leite materno até os 6 meses de idade. Sua relevância é indiscutível, mas esse modelo de 

nutrição ainda é bastante negligenciado e, por isso, o estudo do padrão existente pode 

possibilitar medidas de incentivo e orientação a respeito dessa temática. Desse modo, o presente 

estudo tem como objetivo avaliar a prevalência de AME e os fatores que o influenciam 

observando a Atenção Primária em Saúde de um município do norte gaúcho, além dos 

alimentos e/ou bebidas oferecidos com maior frequência aos lactentes. Trata-se de um estudo 

transversal, descritivo e analítico, cujo período de realização foi de agosto de 2023 a julho de 

2024, envolvendo crianças menores de 2 anos de idade, acompanhadas na Atenção Primária no 

município de Passo Fundo – Rio Grande do Sul, nas Unidades Básicas de Saúde São Luiz 

Gonzaga, Donária/Santa Marta, São José e Parque Farroupilha, durante o período da pesquisa. 

As informações foram coletadas por meio de entrevista presencial com a mãe da criança, a partir 

da aplicação de um questionário desenvolvido para o próprio estudo. As variáveis dependentes 

observadas nesse estudo são a duração do AME em meses completos e a realização dessa prática 

conforme orientações da Organização Mundial da Saúde (até os 6 meses de idade). Ainda, 

fatores relacionados à mãe, ao bebê e à gestação foram avaliados. Realizou-se a estatística 

descritiva através das distribuições absolutas e relativas de frequências, estimou-se a incidência 

dos desfechos e seu intervalo de confiança de 95% (IC95). Ademais, verificou-se a distribuição 

dos desfechos a partir das variáveis preditoras, empregando-se o teste de qui-quadrado, 

considerando como estatisticamente significativos os valores de p<0,05. A amostra foi 

composta por 257 pacientes, apresentando predominantemente entre 19-25 anos (40,5%), cor 

branca (53,7%), somente um filho (38,9%) e gestação do último filho não planejada (62,1%). 

Em relação aos filhos das entrevistadas, a maioria tinha ≥6 meses (54,9%), peso ao nascer 

adequado (83,3%) e estava em aleitamento materno (AM) na época da pesquisa (67,6%), sendo 

que, desses, apenas 18,3% estavam em AME no mesmo período. Além disso, os principais 

alimentos e/ou bebidas oferecidos antes dos 6 meses foram água (60,5%), leite em pó (58,6%) 

e chá (57,8%). A fórmula infantil foi introduzida antes do 6º mês em 89,3% dos casos. Ainda, 

a duração predominante do AME foi de até no máximo 1 mês de idade (47%; IC95 40-54%) e 

apenas 14% das crianças (IC95 9-19%) realizaram essa modalidade de nutrição pelo tempo 

adequado (até os 6 meses). Os resultados encontrados são muito inferiores aos índices 

preconizados como meta, além de mais baixos que a média global, nacional, regional e local. 

Os fatores que demonstraram influência na duração do AME foram AM na 1ª hora de vida 



 
 

(p=0,003), internação em Unidade de Terapia Intensiva ao nascimento (p=0,006 e p=0,011 – 

significância em ambos os desfechos), peso ao nascer (p=0,004), AM no período da entrevista 

(p<0,001), uso de fórmula (p<0,001 em ambos os desfechos) e estado civil materno (p=0,039). 

A partir dos achados descritos, o presente estudo pode ser útil para basear a criação e 

implementação de estratégias visando o aumento da prevalência de AME na região.  

 

Palavras-chave: aleitamento materno; aleitamento materno exclusivo; atenção primária à 

saúde; saúde da criança; saúde materno-infantil. 

  



 
 

ABSTRACT 

 
Exclusive Breastfeeding (EBF) consists of the practice of feeding children only with breast milk 

up to 6 months of age. Its relevance is unquestionable, but this nutrition model is still quite 

neglected. Therefore, studying the existing patterns can enable measures to encourage and guide 

this topic. Thus, the present study aims to evaluate the prevalence of EBF and the factors that 

influence it by observing Primary Health Care in a municipality in northern Rio Grande do Sul, 

as well as the foods and/or drinks most frequently offered to infants. This is a cross-sectional, 

descriptive, and analytical study conducted from August 2023 to July 2024, involving children 

under 2 years of age, followed up in Primary Health Care in the municipality of Passo Fundo – 

Rio Grande do Sul, at the São Luiz Gonzaga, Donária/Santa Marta, São José, and Parque 

Farroupilha Basic Health Units during the study period. Information was collected through 

face-to-face interviews with the child's mother, using a questionnaire developed specifically for 

the study. The dependent variables observed in this study are the duration of EBF in complete 

months and the practice of EBF according to World Health Organization guidelines (up to 6 

months of age). Additionally, factors related to the mother, baby, and pregnancy were 

evaluated. Descriptive statistics were performed using absolute and relative frequency 

distributions, the incidence of outcomes and their 95% confidence interval (CI95) was 

estimated. Furthermore, we verified the distribution of outcomes based on predictor variables 

using the chi-square test, considering p-values <0.05 as statistically significant. Our sample 

consisted of 257 patients, predominantly aged 19-25 years (40.5%), white (53.7%), having only 

one child (38.9%), and an unplanned pregnancy for the last child (62.1%). Regarding the 

children of the interviewees, the majority were ≥6 months old (54.9%), had an appropriate birth 

weight (83.3%), and were breastfeeding at the time of the study (67.6%), with only 18.3% being 

exclusively breastfed during the same period. Additionally, the main foods and/or drinks 

offered before 6 months were water (60.5%), powdered milk (58.6%), and tea (57.8%). Infant 

formula was introduced before the 6th month in 89.3% of cases. Furthermore, the predominant 

duration of EBF was up to a maximum of 1 month (47%; CI95 40-54%) and only 14% of 

children (CI95 9-19%) practiced this form of nutrition for the appropriate duration (up to 6 

months). The results found are significantly below the recommended target rates, as well as 

below the global, national, regional, and local averages. The factors that showed an influence 

on the duration of EBF were breastfeeding in the first hour of life (p=0.003), hospitalization in 

an Intensive Care Unit at birth (p=0.006 and p=0.011 – significant in both outcomes), birth 

weight (p=0.004), breastfeeding at the time of the interview (p<0.001), formula use (p<0.001 



 
 

in both outcomes), and maternal marital status (p=0.039). Based on the described findings, this 

study can be useful to support the creation and implementation of strategies aimed to increase 

the prevalence of EBF in the region. 

 

Keywords: breastfeeding; exclusive breastfeeding; primary health care; child health; maternal 

and child health.  
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1 INTRODUÇÃO 

O aleitamento materno (AM) é o padrão ideal de nutrição para crianças, e seu 

fornecimento exclusivo até os seis meses de vida é recomendado e estimulado pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS) (KLIEGMAN et al. 2022). A recomendação se dá com o objetivo de 

alcançar desenvolvimento pleno e saúde, já que, além de nutrientes que fornecem energia, o 

leite humano também fornece muitos fatores bioativos e componentes imunológicos 

(anticorpos, enzimas, proteínas, vitaminas, oligossacarídeos e outros), responsáveis por 

fortalecer o sistema imunológico do bebê e defende-lo de patógenos comuns da infância. Ainda, 

uma nutrição adequada na infância é crucial para um crescimento saudável e traz inúmeros 

benefícios a longo prazo, reduzindo a incidência de doenças crônicas na vida adulta (LYONS 

et al., 2020). 

Desde muito tempo constatam-se as vantagens do aleitamento materno exclusivo 

(AME) e os estudos que corroboram esse fato são incontáveis. Apesar disso, muitas pesquisas 

também demonstram que as taxas de AME ainda são baixas globalmente, quando se observam, 

por exemplo, as Metas Mundiais de Nutrição de 2025 da OMS (BRASIL, 2022; WHO, 2014). 

De acordo com dados de domínio público divulgados pelo Ministério da Saúde, o índice de 

AME até os seis meses no Brasil está continuamente crescendo, mas em uma velocidade baixa 

(BRASIL, 2022). Nesse sentido, apesar do AME ser o padrão-ouro de alimentação para as 

crianças, muitos fatores podem impedir que ele seja suficientemente estabelecido, muitas vezes 

sendo necessário complementar o AM com outros líquidos e alimentos ou com fórmulas 

infantis. Entretanto, esse comportamento pode apresentar riscos e prejuízos à criança, porque 

os alimentos complementares não são capazes de recriar o efeito promovido pelo AME 

(LYONS et al. 2020). 

Avaliando os números globalmente, a prevalência do AME é baixa em todos os países, 

independente da renda, sendo que as partes leste e sul da África apresentaram as maiores taxas 

desse comportamento (por volta de 85%), destoando das demais regiões (VICTORA et al., 

2016; BOCCOLINI et al., 2017). No Brasil, os indicadores de AME e de AM no geral têm 

crescido gradualmente, mas ainda existem muitos obstáculos a serem superados (VENANCIO; 

SALDIVA; MONTEIRO, 2013). Diferentes estudos mostram taxas variadas de AME no país, 

com algumas regiões e estados apresentando melhores resultados do que outros. Em muitos 

estudos, a região Norte apresentou as melhores taxas e a região Nordeste, as piores. Ainda, uma 

revisão sistemática avaliando as regiões do Brasil constatou prevalência de AME aos 6 meses 

de 3,9% em Bauru-SP e de 8,5% em Pernambuco (PEREIRA; FREIRE; GONÇALVES, 2021; 

VENANCIO et al., 2010; BOCCOLINI; CARVALHO; OLIVEIRA, 2015).  
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Desse modo, faz-se necessário abordar os desafios e fatores relacionados que impedem 

um estabelecimento adequado do AME, que incluem o contexto social, cultural, demográfico e 

biológico, demonstrado em muitos estudos (FOSU-BREFO; ARTHUR, 2015; BOCCOLINI; 

CARVALHO; OLIVEIRA, 2015; DAMIÃO, 2018; PEREIRA; FREIRE; GONÇALVES, 

2021). 

Tendo em vista que o AM deve ser continuamente incentivado e que a mãe deve se 

sentir confortável a respeito de suas dúvidas, inseguranças e dificuldades (CAPUCHO et al., 

2017), é importante que a Atenção Primária, utilizando-se de ações e medidas implementadas 

ao longo dos anos, possa fornecer o apoio necessário à díade mãe-filho. Dessa maneira, com 

intervenções adequadas, será possível melhorar a qualidade de vida das crianças e alcançar os 

objetivos globais relacionados ao AME, aumentando a sua prevalência (BRASIL, 2022; 

STEPHAN; CAVADA; VILELA, 2012). 

Em suma, embora haja a promoção de políticas públicas e a conscientização progressiva 

quanto à sua importância, ainda se mostra necessária uma avaliação mais individual das 

populações, para que se possa identificar e intervir em fatores que continuam a impedir o 

estabelecimento dessa prática repleta de benefícios (VICTORA et al., 2016; HANSON et al., 

2007). Desse modo, utilizando-se os dados encontrados no presente estudo, existe a 

possibilidade de direcionar ações específicas visando a superação de barreiras e o aumento nas 

taxas de AME na região estudada, contribuindo para a melhoria na saúde e qualidade de vida 

do binômio mãe-filho. 
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2 DESENVOLVIMENTO 

2.1 PROJETO DE PESQUISA 

 
2.1.1 Tema 

Prevalência de aleitamento materno exclusivo e fatores relacionados em crianças 

acompanhadas na Atenção Primária em Saúde de Passo Fundo, Rio Grande do Sul. 

 
2.1.2 Problemas 

Qual a prevalência do aleitamento materno exclusivo (AME) em crianças 

acompanhadas na Atenção Primária em Saúde do município de Passo Fundo – RS? 

Como se caracteriza o perfil sociodemográfico, comportamental e de saúde do binômio 

mãe-filho? 

Quais os fatores sociodemográficos, comportamentais e de saúde do binômio mãe-filho 

relacionados ao AME? 

Quais os principais alimentos e/ou líquidos introduzidos antes dos seis meses de vida? 

 
2.1.3 Hipóteses 

A prevalência do aleitamento materno exclusivo (AME) será de aproximadamente 45% 

na Atenção Primária em Saúde de Passo Fundo - RS. 

A amostra será composta majoritariamente por crianças nascidas a termo, com peso 

adequado e amamentadas nas primeiras horas de vida. Quanto à outra parte do binômio, haverá 

predominância de mães brancas, entre 20 e 25 anos, desempregadas, multíparas, com ensino 

fundamental incompleto, não tabagistas e que não planejaram a gestação.  

Os fatores relacionados ao AME serão nascimento a termo, peso ao nascer acima de 

2500g, sem necessidade de internação em unidade neonatal, gravidez planejada, multíparas, 

com recebimento de informações sobre o aleitamento materno e que realizaram o pré-natal.   

Os principais alimentos e líquidos introduzidos antes dos seis meses de vida serão água, 

chás, caldos e papas salgadas. 

 

2.1.4 Objetivos 

2.1.4.1 Objetivo geral 

Estimar a prevalência do aleitamento materno exclusivo em crianças acompanhadas na 

Atenção Primária em Saúde do município de Passo Fundo – RS. 
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2.1.4.2 Objetivos específicos 

Descrever o perfil sociodemográfico, comportamental e de saúde do binômio mãe-filho. 

Identificar os fatores sociodemográficos, comportamentais e de saúde do binômio mãe-

filho relacionados ao aleitamento materno exclusivo. 

Constatar quais os principais alimentos e/ou líquidos introduzidos antes dos seis meses 

de vida. 

 
2.1.5 Justificativa 

Em 2015, a Organização Mundial da Saúde estabeleceu alguns objetivos para promover, 

proteger e apoiar o aleitamento materno (AM) no mundo até 2025. Ainda, a promoção do AM 

contribui para o estabelecimento de muitos dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da 

Organização das Nações Unidas (ONU). Além disso, é uma prática respaldada pelo artigo 277 

da Constituição Brasileira de 1988, que prevê ser dever da família, da sociedade e do Estado 

garantir a sua realização e manter a díade mãe e bebê a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, violência, crueldade e opressão. No entanto, apesar dos esforços e dos muitos 

estudos comprovando e reiterando sua importância, as taxas de AM ainda são baixas e, ainda 

menores, tendo em vista a sua exclusividade até os seis primeiros meses de vida. 

Desse modo, tendo em vista que o aleitamento materno exclusivo pode sofrer influência 

de muitos fatores externos, mostra-se fundamental delinear os empecilhos que impactam no 

cumprimento de metas e garantia de direitos, impactando, assim, na qualidade de vida das 

crianças e de suas mães. Por fim, esse delineamento pode ser útil como ferramenta para o 

desenvolvimento de medidas de intervenção que visem alcançar as taxas recomendadas na 

região estudada. 

 
2.1.6 Referencial Teórico 

De acordo com o Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil (ENANI) do 

Ministério da Saúde, os números referentes ao aleitamento materno (AM) se elevaram no Brasil 

nos últimos anos. Em 2020, o índice de amamentação exclusiva até os seis meses era de 45,7%. 

Comparando com os dados da Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde de 1986 (PNDS), 

houve aumento de quase 16 vezes nessa taxa. Ainda comparando o ENANI com a PNDS, tendo 

em vista os resultados de 2006 desta, houve aumento de 8,6 vezes na prevalência de aleitamento 

materno exclusivo em crianças com menos de seis meses (AME) em relação àquele. Entretanto, 

espera-se que essa realidade possa se ampliar ainda mais, já que os benefícios do AM atingem 

não somente o binômio mãe-filho, mas toda a sociedade. A amamentação pode reduzir em até 
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13% a mortalidade por causas evitáveis em crianças menores de cinco anos e também o risco 

de desenvolver câncer de mama, que diminui 6% a cada ano que a mulher amamenta (BRASIL, 

2022). 

O leite materno (LM) é o alimento ideal para recém-nascidos, pois além de ser exclusivo 

da espécie, formado de modo a responder completamente as demandas biológicas do bebê, 

ainda previne infecções e corrobora o desenvolvimento do sistema imune, dos órgãos e de uma 

microbiota intestinal saudável (NUZZI et al, 2021; LYONS et al. 2020). existem algumas 

situações em que o AME está contraindicado ou impossibilitado, como, por exemplo, quando 

a mãe estiver infectada pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) e sem tratamento, 

quando a criança possui galactosemia ou alguma malformação congênita, entre outras razões 

(SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2022). Contudo, esses casos não são tão 

comuns quanto aqueles em que o AME é interrompido pela falta de informação, suporte e outros 

fatores que poderiam ser prevenidos ou, ao menos, amenizados (RESTREPO-NIETO et al., 

2023). 

Nesse sentido, ter uma nutrição apropriada na infância é fundamental para um 

crescimento saudável e para o desenvolvimento imunológico, metabólico, neurológico e 

cognitivo. Além disso, traz benefícios a longo prazo, podendo ser associada com menor 

incidência de doenças crônicas durante a vida adulta (principalmente doenças metabólicas, que 

estão entre principais causas de mortalidade da população brasileira). Esse padrão de nutrição 

adequada é sobretudo importante nos primeiros 6 meses de vida, período em que o bebê ainda 

está em adaptação e maturação de órgãos e sistemas, necessitando de muitos nutrientes. Ainda, 

o AM está relacionado com menor risco de desenvolvimento de várias doenças, para ambas as 

partes da díade mãe-filho (KLIEGMAN et al. 2022). 

A amamentação também está ligada a diminuição da incidência de doenças 

gastrointestinais e à redução das taxas de mortalidade quando comparadas com as taxas de 

crianças cuja alimentação é feita com fórmula infantil (FI). No que tange à composição de 

microbiota intestinal, o leite materno contém anticorpos da mãe que são responsáveis por 

prevenir a adesão de patógenos, evitando infecções e promovendo crescimento e 

desenvolvimento saudável dos lactentes (LYONS et al. 2020).  

 

2.1.6.1 Tipos de aleitamento 

Existem algumas maneiras de alimentar uma criança no início da vida. O padrão-ouro 

até os seis meses de idade é, sem dúvida, o AME, que consiste em nutrição composta somente 

de LM (direto do peito ou ordenhado), podendo eventualmente incluir medicações, suplementos 
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minerais ou vitamínicos (SHITIE et al., 2016; BOCCOLINI et al., 2017). Entretanto, essa nem 

sempre é a realidade, porque seu estabelecimento pode ser influenciado por muitos fatores. As 

demais formas de nutrição são empregadas quando o AME não é possível ou é contraindicado, 

podendo ocorrer de forma não exclusiva, mista/parcial, complementada, predominante ou 

artificial. No aleitamento não exclusivo, o lactente recebe, além do LM, outros alimentos, como 

no período de introdução alimentar. Na amamentação mista/parcial, há o consumo de outros 

tipos de leite, inclusive de FI. Já no aleitamento complementado, a criança recebe, além do LM, 

alimentos sólidos ou semissólidos para complementar nutricionalmente o AM, enquanto na 

amamentação predominante há consumo de LM, água, bebidas à base de água e sucos de fruta. 

O aleitamento artificial, por sua vez, se caracteriza pela ausência do LM, com oferecimento 

apenas de outros tipos de leites e FI (MENDES et al., 2024; SILVA et al., 2019; SILVA; 

SOUZA, 2005; HAISMA et al., 2003).  

Quando o AM não é viável, pode-se recorrer à fórmula infantil artificial como forma de 

substituição, pois ela deve ser capaz de prover nutrientes essenciais ao recém-nascido. O mesmo 

ocorre em situações em que o LM não é suficiente, sendo a fórmula uma opção inteligente para 

realizar a complementação. Contudo, nem mesmo as fórmulas mais recentes são capazes de 

mimetizar completamente o efeito e os benefícios do leite materno para o bebê (ARORA et al. 

2000; CARVER et al. 2003). Apesar da maioria das fórmulas infantis ser principalmente 

derivada do leite bovino, há diferenças na composição e nas frações de gorduras, proteínas, 

vitaminas e minerais que não podem ser superadas suficientemente quando comparadas ao leite 

humano (MARTIN et al. 2016). 

Entre os defeitos da fórmula infantil pode-se citar a falta de bactérias benéficas 

provenientes do LM. Mesmo com o acréscimo de probióticos e prebióticos à sua composição, 

existe dificuldade em assegurar que esses componentes sobreviverão ao organismo da criança 

e se surtirão, de fato, benefícios para a sua saúde (LYONS et al. 2020). Ainda, as fórmulas 

carecem de propriedades antioxidantes que são próprias do LM e essenciais para a saúde infantil 

(SHOZI; SHIMIZU, 2019). 

 

2.1.6.2 Importância do aleitamento materno  

A informação de que o AM é o padrão ideal de nutrição para todas as crianças - exceto 

em casos específicos de algumas doenças – e que possui um papel precípuo na saúde infantil e 

materna já está consolidada na literatura mundial há muito tempo (VICTORA et al., 2016). 

O LM constitui uma defesa multifatorial extensa para a criança por ser capaz de diminuir 

as taxas de incidência de septicemia neonatal, meningite, infecções do trato urinário 
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(HANSON, 2007), diarreia, alergias, asma, síndrome do intestino irritável, doença de Crohn, 

otite média, enterocolite necrosante, obesidade, diabetes mellitus do tipo 2 (DM2), síndrome da 

morte súbita infantil e muitas outras patologias que podem ser desenvolvidas tanto na infância 

como na vida adulta e que favorecem a morbidade e mortalidade (LYONS et al. 2020). Ainda, 

há pesquisas que sugerem que crianças amamentadas por períodos mais longos apresentam 

inteligência superior àquelas amamentadas por períodos mais curtos ou que não recebem AM 

(VICTORA et al., 2016). 

Para as mães, o AM incorre em um menor risco de ocorrências como mastite 

(HANSON, 2007), hemorragias e depressão pós-parto e também favorece uma involução 

uterina mais rápida e um maior período de amenorreia (favorecendo o espaçamento natural de 

gestações). Ainda, considerando todas as gestações, o acúmulo de 12 a 23 meses de lactação é 

associado com a diminuição da ocorrência de DM2, hipertensão, hiperlipidemia, doenças 

cardiovasculares e redução do risco de câncer de ovário e mama (KLIEGMAN et al., 2022). 

Em relação a este último, estima-se que o AM previna, atualmente, cerca de 20000 mortes 

anuais decorrentes da doença (VICTORA et al., 2016). 

A constituição do LM varia muito e é resultante de questões demográficas e genéticas, 

do estilo de vida da mãe e de exposições à diferentes situações, como em casos de doenças. O 

LM tende a mudar de composição ao longo do período de aleitamento para ser capaz de atender 

às demandas próprias do organismo do bebê (LYONS et al. 2020) e possui diversos fatores 

anti-inflamatórios e antioxidantes capazes de evitar muitas doenças (HANSON, 2007). Além 

disso, as comunidades bacterianas presentes no LM são responsáveis por estabelecer e moldar 

a microbiota intestinal no início da vida, determinando, inclusive, padrões futuros (PANNARAJ 

et al. 2017). 

Os benefícios do LM se estabelecem de forma rápida e de maneira progressiva, ou seja, 

quanto antes for iniciado e quanto mais tempo durar, maiores as repercussões. Sendo assim, 

recomenda-se que a criança possa ser amamentada o mais precocemente possível após o parto, 

porque começar o AM em até 1 h após o nascimento diminui a mortalidade infantil em 22%, 

comparando com casos em que o início se dá apenas após 3 dias (BAHL et al. 2005). Além 

disso, está indicada a amamentação exclusiva (somente com LM) ao menos nos primeiros 6 

meses de vida da criança e que o AM seja continuado, de forma mista, até cerca de 2 anos de 

idade, para que possa obter seu efeito completo. Esse esquema favorece o estabelecimento de 

um bom desenvolvimento físico, neurológico e motor para a criança (VICTORA et al., 2016; 

VITOR et al., 2010). 
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2.1.6.3 Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC) 

Desde 1988, com a Constituição Federal e, posteriormente, em 1990, com o advento do 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), o Brasil vem buscando promover e cumprir os 

direitos e a proteção integral da criança. Aos poucos, com a constante busca por evolução, 

empecilhos de longa data vão ficando para trás: houve importante diminuição nas taxas de 

mortalidade infantil e na infância (abaixo de 1 ano e abaixo de 5 anos, respectivamente), bem 

como controle da morbimortalidade, intensa diminuição da desnutrição e melhores índices de 

AM (BRASIL, 2018). No entanto, nem todos os aspectos apresentam uma mudança linear, e 

ainda muitos aprimoramentos são necessários para se estabelecer um padrão ideal (BRASIL, 

2022). Ainda, o crescimento nas taxas de parto cesáreo e nascimentos pré-termo (antes das 37 

semanas de gestação), juntamente com o aumento da prevalência de obesidade na infância, de 

óbitos evitáveis e de doenças por condições sanitárias precárias, demonstram a extensa gama 

de fatores que impactam negativamente a vida e o desenvolvimento das crianças. Apesar dos 

avanços na saúde infantil e nos investimentos para políticas públicas centradas na saúde da 

criança, mostra-se notável a importância de alavancar os esforços e promovê-los a grupos ainda 

desassistidos - como crianças com deficiências e condições raras, indígenas, quilombolas e 

ribeirinhas - a fim de corroborar o cumprimento de metas, como aquelas estabelecidas pelos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 2015-2030 e pelos Objetivos de Desenvolvimento 

do Milênio (BRASIL, 2018).   

Sendo assim, considerando as lacunas existentes para a garantia de direitos e tendo em 

vista que o incentivo ao AM na promoção da saúde tanto da mãe como da criança é uma das 

principais ações da Atenção Primária (STEPHAN; CAVADA; VILELA, 2012), fez-se 

necessária a criação de uma Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança 

(PNAISC). Essa política foi instituída em 2015 pela portaria GM/MS n.º 1.130 e esteve 

fundamentada no conhecimento de especialistas com o objetivo de transpor as complexas 

barreiras existentes e nortear gestores em saúde. A PNAISC foi formulada considerando as 

ações de aleitamento materno desenvolvidas no país ao longo dos anos e as evidências 

cientificas sobre seu impacto na redução da morbimortalidade infantil, no crescimento, 

desenvolvimento e prevenção de doenças na infância e na idade adulta (BRASIL, 2022).  

Essa política está organizada em princípios, diretrizes e eixos estratégicos e visa, 

sobretudo, promover e proteger a saúde da criança e o AM, usufruindo de atenção e cuidados 

integrais e integrados desde a gestação até os nove anos de vida, mas principalmente na primeira 

infância e em populações mais vulneráveis (BRASIL, 2018). Os princípios orientadores da 

PNAISC pretendem a garantia do direito à vida e à saúde, à prioridade absoluta da criança, ao 
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acesso universal à saúde, à equidade em saúde, ao cuidado integral, ao ambiente facilitador à 

vida, à atenção humanizada e à gestão participativa. Os sete eixos estratégicos componentes da 

PNAISC buscam orientar gestores e profissionais a respeito das ações e serviços de saúde 

voltados para a criança para, articulando forças e recursos, assegurar os direitos propostos. O 

objetivo, portanto, é estabelecer medidas que possibilitem a atenção integral e desenvolvimento 

pleno, saudável e harmonioso da criança, bem como a redução de vulnerabilidades e fatores de 

risco que contribuem para a ocorrência de doenças e de morte prematura de crianças. Entre os 

sete eixos citados, os que melhor dizem respeito à questão do AM são os de número II e VII, 

determinados a seguir:  

 Eixo estratégico II: AM e complementação saudável, com promoção, proteção e 

apoio iniciados na gestação, observando os benefícios da amamentação para a 

díade mãe-filho, a família e a sociedade em geral; Ações envolvidas: Iniciativa 

Hospital Amigo da Criança (IHAC); Estratégia Nacional para Promoção do 

Aleitamento Materno e Alimentação Complementar Saudável no SUS - 

Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil (EAAB); Mulher Trabalhadora que 

Amamenta (MTA); Rede Brasileira de Bancos de Leite Humano; 

implementação da Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos para 

Lactentes, para Crianças de Primeira Infância, Bicos Chupetas e Mamadeiras 

(NBCAL); e mobilização social em aleitamento materno; 

 Eixo estratégico VII: Monitorar e prevenir óbitos infantis, fetais e maternos, a 

fim de identificar e impedir causas de morte evitáveis (BRASIL, 2022). 

Por fim, uma revisão sistemática demonstrou que o Brasil já possui os meios necessários 

para ampliar os índices de AM. São eles: a disposição política, a legislação e as medidas 

existentes, o financeiro, o treinamento e capacitação de profissionais e gestores, as ações de 

promoção ao AM, entre outros fatores. Desse modo, o bom êxito no âmbito de AM corresponde 

a uma responsabilidade de toda a sociedade, e não somente da mulher/mãe (PÉREZ-

ESCAMILLA et al., 2012). 

 
2.1.6.4 Epidemiologia do Aleitamento Materno Exclusivo 

Considerando uma perspectiva global, um estudo analisando países de alta, média e 

baixa renda encontrou que a prevalência de AME não chegou a 50% em nenhum dos países 

observados, sendo as maiores taxas pertencentes à países de baixa renda. No geral, a maioria 

dos indicadores do AM diminuíam ao passo que aumentava a riqueza nacional. A África – 

principalmente sua parte leste e sul – foi o continente com maior taxa de AME no estudo, 
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superando a América Latina e o leste e centro da Europa. Também países do sul da Ásia 

apresentaram altos níveis de AM. Ainda, em países de renda baixa e média, cerca de 63% das 

crianças abaixo dos 6 meses não recebiam AME, de acordo com suas pesquisas nacionais. Os 

maiores índices encontrados nessa pesquisa foram de 85% em Ruanda e 76% no Sri Lanka e o 

estudo mostrou que aumentar os níveis de AME deveria ser uma prioridade comum, tendo em 

vista seu impacto positivo já consolidado (VICTORA et al., 2016). 

Delimitando a perspectiva a nível de Brasil, uma pesquisa baseada em dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) obtidos em 2013 revelou que os indicadores de 

AME no Brasil tendem a crescer com um ritmo estável. A prevalência do AME entre crianças 

com menos de seis meses cresceu de 2,9% para 37,1% no período entre 1986 e 2006, com 

acréscimo em torno de 1,7 pontos percentuais a cada ano, mas esse aumento tende a decair 

conforme a progressão da idade. Essa informação classificou o Brasil como exitoso no contexto 

de instituição de políticas e programas incentivadores do AM, existentes em três diferentes 

níveis de intervenção: individual (abrangendo o binômio mãe-filho), local (envolvendo serviços 

de saúde, comunidade e local de trabalho) e estrutural (aspectos socioculturais) (VENANCIO; 

SALDIVA; MONTEIRO, 2013; ROLLINS et al., 2016). Contudo, a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) classifica as taxas de AME em ruim (0 - 11%), razoável (12 - 49%), boa (50 – 

89%) e muito boa (90 – 100%), portanto, de acordo com essa agência, o Brasil estava em uma 

situação apenas razoável (BOCCOLINI et al., 2017). Outro estudo, realizado alguns anos 

depois, demonstrou que a prevalência do AME nos menores de 6 meses foi de 41% ao avaliar 

as capitais do país e o DF. Ao analisar as macrorregiões, novamente a região Norte possuía a 

maior taxa (45,9%) e a Nordeste a menor (37,0%). As demais regiões apresentaram taxas 

intermediárias, sendo elas: Centro-Oeste 45,0%; Sul 43,9%; Sudeste 39,4%. Delimitando a 

análise para as capitais, o maior índice, de 56,1%, foi apresentado por Belém. Já o menor, de 

27,1%, pertenceu à Cuiabá. Tendo em vista os parâmetros da OMS, as taxas de 23 das capitais 

analisadas estavam classificadas como “razoável”, enquanto apenas 4 – as de Belém, Campo 

Grande, DF e Florianópolis – foram classificadas como “boa” (VENANCIO et al., 2010).  

Nesse sentido, apesar da tendência crescente dos indicadores, ainda existiam grandes 

obstáculos a serem superados para alavancar a velocidade de crescimento e conquistar os níveis 

almejados (VENANCIO; SALDIVA; MONTEIRO, 2013). Posteriormente, uma pesquisa que 

utilizou dados do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) em 2017, constatou 

que o índice de AME no país correspondia a 56,6%, sendo o Estado de Minas Gerais aquele 

com mais registros e de prevalência mais precisa, com percentual de 54,2% e o Estado de 

Alagoas aquele com menor taxa, configurando 40,2%. Avaliando por macrorregiões, o Norte 
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obteve a mais alta frequência de AME (68,6%) e o Nordeste, a mais baixa (45,9%), 

correspondendo à única região com taxa menor do que a orientada pela OMS. Ademais, todos 

os estados da região Sul apresentaram valores dentro do recomendado (PEREIRA; FREIRE; 

GONÇALVES, 2021). Ainda, em uma revisão sistemática realizada com mulheres na cidade 

de Juíz de Fora, em Minas Gerais, encontrou-se que somente 6,2% delas fizeram AME com 

seus filhos (MARTINS et al., 2019). No entanto, em um outro estudo, realizado em uma cidade 

no estado de São Paulo, cerca de três quartos das mulheres incluídas alegaram ter feito AME, 

superando os níveis nacionais (SANTOS et al., 2020). 

Limitando a observação dos índices para o estado do Rio Grande do Sul, um estudo 

compreendendo as cidades de Porto Alegre, Canoas, São Leopoldo, Caxias do Sul e Flores da 

Cunha, indicou que 60% das crianças da região serrana receberam LM exclusivamente até os 6 

meses de idade. Na região metropolitana, todavia, constatou-se que apenas 30% apresentaram 

essa característica (VITOR et al., 2010). Em Bento Gonçalves, também da região serrana, a 

taxa apresentada foi de 55,1% (BECHE; HALPERN; STEIN, 2009). Na capital do Estado, 

Porto Alegre, dados obtidos durante a campanha nacional de imunização de 2008 demonstraram 

uma prevalência de AME de 41% (CAMPAGNOLO et al., 2012). 

Os níveis de AM no Brasil, embora constantemente em crescimento, continuam abaixo 

de seu potencial. É necessário verificar os desafios que ainda existem e os fatores a eles 

relacionados, que acabam por impedir um estabelecimento satisfatório do AME. Isto posto, é 

importante que se busque informações mais amplas que considerem fatores comportamentais, 

percepções de mundo dos envolvidos, dados sobre ações efetivadas e bem-sucedidas na 

Atenção Primária, visão dos pacientes a respeito das condutas e orientações dos profissionais 

de saúde, segurança das mães ao decorrer da gravidez e amamentação, ambas constituintes do 

ciclo reprodutivo. Todo esse conjunto ampliado de informações pode ser útil para a construção 

de análises mais abrangentes sobre os mecanismos envolvidos no estabelecimento suficiente do 

AME. Dessa maneira, será possível reforçar as ações já implementadas e propor novas 

intervenções voltadas diretamente aos problemas atuais e persistentes que impedem o melhor 

desempenho do AME. Assim, com as mudanças adequadas, objetivos mundiais podem ser 

alcançados e a qualidade de vida das crianças, melhorada (RINALDI; CONDE, 2019; 

PEREIRA; FREIRE; GONÇALVES, 2021). 

 

2.1.6.5 Fatores relacionados ao estabelecimento do aleitamento materno exclusivo 

O estabelecimento bem-sucedido do AM depende de muitas variáveis. Muitos estudos 

mostram que o sucesso do AM também está relacionado a fatores de diferentes naturezas, 
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envolvendo questões subjetivas, sensoriais e afetivas, sejam elas conscientes ou não 

(CRESTANI et al. 2012; CAPUCHO et al., 2017). Uma pesquisa realizada em Juíz de Fora, no 

estado de Minas Gerais, demonstrou que o contexto social, cultural, demográfico e biológico 

pode impactar fortemente o estabelecimento e manutenção do AM (MARTINS et al., 2019).  

Os aspectos que podem impactar o início e a manutenção do AME são muitos, como 

por exemplo, para a mãe: a condição financeira, a escolaridade, o retorno ao mercado de 

trabalho, o propósito e a auto eficiência em amamentar; e, para a criança: o baixo peso ao nascer 

e a prematuridade, que pressupõe uma imaturidade metabólica e digestiva inclusive no que 

tange ao reflexo de pega e sucção, diminuindo o estímulo feito à mãe e podendo comprometer 

a produção de leite, uma vez que  essa produção é também dependente de um processo de 

"oferta e procura". Dessa forma, quanto menos o bebê é amamentado, menos leite será 

produzido, sendo esta uma resposta fisiológica. Sendo assim, o nascimento antes do tempo ideal 

é responsável por prejudicar níveis de AME, embora nesses casos o AM seja fortemente 

recomendado como o primeiro regime de nutrição, a fim de proporcionar maior 

desenvolvimento dos sistemas afetados para que o organismo possa corresponder ao de bebês 

nascidos a termo (MONTEIRO et al., 2020; LYONS et al, 2020). 

Muitos outros estudos, além dos fatores já citados, ainda sugerem a associação entre o 

AME e aspectos como idade da mãe, número de filhos, tipo de parto, orientações recebidas a 

respeito do AME e acesso à atenção primária à saúde (FOSU-BREFO; ARTHUR, 2015; 

BOCCOLINI; CARVALHO; OLIVEIRA, 2015; DAMIÃO, 2018; PEREIRA; FREIRE; 

GONÇALVES, 2021). 

No âmbito relacionado à renda, um estudo verificou que 70,4% das mulheres 

participantes que recebiam menos de três salários mínimos interromperam precocemente o 

AME. Entre as que tinham renda acima desse limite, 65,7% apresentaram o mesmo desfecho. 

Portanto, as taxas apresentadas foram semelhantes, apesar da disparidade no âmbito financeiro 

(VITOR et al., 2010). No que tange à renda, quando inferior a um salário mínimo estava 

associada a uma menor prevalência de AME (ALVES; OLIVEIRA; RITO, 2018) e o mesmo 

desfecho foi observado em outros estudos (MARTINS et al., 2019). Entretanto, uma outra 

pesquisa demonstrou que o AM foi um dos poucos bons comportamentos de saúde constatados 

em países de baixa e média renda, estando menos prevalente em países mais ricos (VICTORA 

et al., 2016). 

No que diz respeito ao grau de escolaridade, um estudo encontrou que 71,4% das 

participantes com nível universitário realizaram o AME por menos de seis meses e as taxas de 

AME feito pelo tempo adequado foram de 36,4% entre mulheres com o segundo grau. Ainda, 
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a maioria das mulheres com grau universitário ofereceram AM por tempo inferior em relação 

às demais escolaridades (VITOR et al., 2010). Outra pesquisa constatou que a baixa 

escolaridade esteve associada à altos índices de interrupção precoce do AME (BOCCOLINI; 

CARVALHO; OLIVEIRA, 2015). Considerando esse resultado, pode-se supor que uma alta 

escolaridade da mãe sugere maior capacidade de compreender as orientações fornecidas durante 

o pré-natal, contribuindo para o êxito da amamentação (MARTINS et al., 2011). No entanto, 

maior escolaridade também facilita a inserção da mulher no mercado de trabalho, podendo agir 

como fator de limitação ao AME, já que o retorno ao trabalho implica em barreiras à 

amamentação continuada (MARTINS et al., 2019). Em decorrência disso, pode haver 

introdução precoce de alimentação complementar com leite artificial em mamadeira, por 

exemplo, situação que favorece o fenômeno de confusão de bico e a interrupção do AME por 

esse motivo (SANTOS et al., 2020). Contudo, existem estudos que não encontraram associação 

entre nível de escolaridade materna e tempo de AM (MARTINS et al., 2019). 

Voltando a análise à existência de emprego da mãe, um estudo constatou que 69,2% das 

participantes caracterizadas como donas de casa ofertaram AME por menos tempo do que o 

indicado. Ainda, das que tinham emprego fora de casa, 34,8% realizaram AME conforme o 

recomendado (VITOR et al., 2010). Outro estudo demonstrou que mães denominadas donas de 

casa apresentaram, inclusive, uma certa prevalência de amamentação mista. Nessa perspectiva, 

mesmo com a disponibilidade para o AME, por estarem em casa, muitas mães optaram por 

ofertar outros alimentos. Essa informação é útil para comprovar que o estabelecimento ou não 

do AME está atrelado a diversos fatores e não apenas à disponibilidade e presença materna 

(CRESTANI et al., 2012). Ademais, uma outra pesquisa indicou que a prevalência do AME em 

crianças menores de seis meses foi duas vezes maior para mães donas de casa e ainda cerca de 

quatro vezes maior para aquelas em licença maternidade, quando comparada com mulheres que 

trabalhavam fora. Isso corrobora o pensamento de que separar a díade mãe-filho em decorrência 

do retorno ao emprego é fator de risco para desmame e introdução de alimentos complementares 

precocemente (CHUANG et al., 2010; CAMPAGNOLO et al., 2012). Portanto, mostra-se 

fundamental fornecer amparo legal às mães trabalhadoras, assegurando licença maternidade 

remunerada, creches, ambientes para ordenha no local de trabalho e flexibilização de horários, 

disponibilizando pausas para amamentação (CHUANG et al., 2010). Dessa maneira, é essencial 

que se mantenham e aprimorem as ações que asseguram licença maternidade e paternidade, a 

fim de promover e proteger o AME até o tempo adequado (SANTOS et al., 2020). 

Tendo em vista a complementação do AM (aleitamento misto), também são muitos os 

fatores determinantes que orientam a escolha entre amamentar exclusivamente ou oferecer 
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fórmulas infantis. Esses fatores variam desde o apoio familiar, falta de bancos de leite, emprego, 

complicações durante a gestação e parto até questões fisiológicas (LYONS et al. 2020). Além 

disso, cabe considerar que famílias com alto nível socioeconômico costumam possuir maior 

nível de instrução, facilitando a melhor assimilação das recomendações e benefícios do AM. 

Por outro lado, essas famílias com melhor nível socioeconômico têm maiores condições de 

arcar com custos de substitutos do leite materno, chupetas e mamadeiras (MARTINS et al., 

2011).  

Ainda, cabe ressaltar que a oferta de uma alimentação complementar não balanceada e 

composta por alimentos não saudáveis pode alterar o paladar da criança, esse pode ser um fator 

relacionado ao desmame precoce, uma vez que pode causar desinteresse do bebê pelo LM. 

Além disso, oferecer líquidos, como água, chás e sucos, de forma conjunta ao AM ainda antes 

dos seis meses – apesar de ser uma prática comum – também pode acarretar um menor consumo 

e produção de LM. Nesse contexto, o desmame precoce ocasiona um menor ganho de peso para 

a criança, um maior risco de diarreias, entre outros desfechos negativos (BRASIL, 2014). 

Ademais, sabendo que o tempo adequado para introdução de outros alimentos que não o leite 

materno é a partir dos seis meses de vida (HORTA; LORET DE MOLA; VICTORA, 2015), a 

adição de alimentos complementares antes desse tempo favorece contato com patógenos 

provenientes de alimentos mal manipulados ou de utensílios como mamadeiras. Além disso, 

existe risco de rejeição a proteínas não humanas ou alergia a compostos presentes em produtos 

alimentícios industrializados, sobretudo em decorrência da ingestão insuficiente de anticorpos 

(fornecidos pelo LM), bem como pela imaturidade digestiva da criança. Contudo, os prejuízos 

afetam não somente a criança, mas também a outra parte do binômio. A complementação 

realizada de maneira precoce ou inadequada pode acarretar à mãe ingurgitamento mamário, 

mastite, retorno precoce da fertilidade, disfunção no vínculo com o filho e consequências 

econômicas (SMITH; BECKER, 2016). 

Outras características maternas como idade e número de filhos podem ser indícios da 

experiência com o AM e com seu estabelecimento suficiente, havendo associação entre mais 

filhos e altos índices de AME (GUSMÃO et al., 2013). Em outro estudo, contudo, não houve 

significância estatística ao avaliar a idade materna e o tempo de AME (MARTINS et al., 2019). 

Analisando a literatura, não ser o primeiro filho também constitui fator de aumento na 

frequência do AME, uma vez que mães primíparas podem sentir maior insegurança e falta de 

preparo no cuidado de seus primogênitos (CAMPAGNOLO et al., 2012).  

Ainda existem alguns fatores encontrados na literatura que influenciam a prevalência do 

AM que são o tipo de parto (cesáreo ou normal/vaginal) e a idade gestacional ao nascimento. 
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Nesse sentido, o parto cesáreo e o nascimento prematuro/pré-termo estão relacionados de forma 

negativa ao desfecho do AM (SANTOS et al., 2019). Nos casos de parto cesáreo, é importante 

observar que, por se tratar de uma cirurgia, age como um evento traumático ao corpo, podendo 

interferir na capacidade das mães de nutrirem seus bebês com LM ainda nas primeiras horas 

após o parto, tendo em vista que todo o mecanismo empenhado pode alterar as respostas 

endócrinas maternas (MARTINS et al., 2019). Por todos os fatores que envolvem o parto 

normal, constata-se que ele favorece o início do AM pouco tempo depois do nascimento. Dessa 

forma, também é suposto que ele seja capaz de promover a manutenção do AM de forma 

exclusiva até a idade recomendada, ao facilitar a implementação inicial (BOCCOLINI; 

CARVALHO; OLIVEIRA, 2015). Em relação ao tempo de nascimento, sabe-se que a criança 

nascida antes do tempo e com baixo peso apresenta inúmeras dificuldades no AM, tais como: 

imaturidade do sistema digestivo, sucção deficiente do LM no peito, maior probabilidade de 

internações longas e consequente prejuízo no vínculo entre mãe-filho, entre outros obstáculos. 

É importante ressaltar, ainda, que o início precoce do aleitamento, ainda nas primeiras horas 

após o nascimento, proporciona ao bebê melhora na saúde e crescimento apropriado (ESTEVES 

et al., 2014).  Em relação à gestação, pesquisas sugerem que uma baixa quantidade de consultas 

pré-natal configura fator de risco ao AME (BOCCOLINI; CARVALHO; OLIVEIRA, 2015), 

mas essa não é uma relação universalmente existente (MARTINS et al., 2019).  

Um fator bastante estudado é a exposição ao tabagismo. Um estudo constatou que a 

exposição da mãe ao tabaco durante a gestação, mesmo de forma passiva, esteve associada ao 

desmame precoce ou a um período menor de amamentação do que o recomendado pela OMS. 

As repercussões do tabagismo passivo durante a gravidez incluem mecanismos de redução dos 

níveis de prolactina e, portanto, menor oferta de leite materno, mudanças de aspecto gustativo 

e na composição do leite e tendência à interrupção precoce do AM. Mulheres expostas ao tabaco 

na gestação param de amamentar mais cedo do que as não fumantes/não expostas, além de 

apresentarem maior risco de complicações como mastite a partir do desmame (DO 

NASCIMENTO et al., 2022). Em um estudo realizado no estado de São Paulo, 28,5% das mães 

que compunham a pesquisa relataram ter interrompido o AME antes do tempo previsto (6 

meses) e entre os fatores que estiveram relacionados encontrou-se o uso de tabaco como 

propiciador da interrupção. O tabaco favorece complicações fetais durante a gravidez, elevando 

as chances de prematuridade, baixo peso ao nascer e anomalias congênitas. Ademais, também 

constitui um problema durante a amamentação, porque além da exposição à fumaça do cigarro, 

pode haver ingestão de nicotina pela criança, por meio do LM. Além disso, a exposição ao 

tabaco pode impactar o padrão de sono/vigília da criança e elevar o risco de doenças 
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respiratórias e quadros alérgicos, aumentando o número de internações hospitalares, que 

também contribuem para o desmame precoce (SANTOS et al., 2020).  

No mesmo estudo, a maioria das mães da amostra afirmou ter sido orientada sobre o 

AM no decorrer do pré-natal e no puerpério. Apenas 9,2% das que não fizeram AME referiram 

não ter recebido orientações. Sabe-se que quanto menores os níveis de AME, maior a chance 

de haver introdução de outros alimentos em um momento inadequado. Ainda, as características 

mais presentes entre as mães que relataram não ter feito AME até os 6 meses foram cor branca, 

com ensino médio, com companheiro, desempregada, de baixa renda e com mais de dois filhos 

(SANTOS et al., 2020).  

Apesar dos muitos fatores responsáveis por impactar negativamente o AME, muitas 

crianças nascidas no tempo adequado, na faixa de peso ideal e que não apresentaram 

complicações no nascimento também receberam aleitamento misto em algumas pesquisas. 

Desse modo, pode-se inferir que o tipo de aleitamento implementado depende não somente de 

condições biológicas da díade mãe-filho, mas também de diversos mecanismos como a 

experiência com a maternidade, os sentimentos presentes, o apoio familiar e social recebido 

pela mãe e outros. Nesse sentido, é de extrema importância que uma visão mais abrangente e 

cuidadosa seja estabelecida (CRESTANI et al., 2012), além da realização de ações de incentivo 

ao AME, como a educação continuada em saúde e orientações dos profissionais às mães, para 

prevenir o desmame antes do recomendado. Nesse sentido, a Atenção Primária e a equipe que 

a compõe são responsáveis por estabelecer vínculo, confiança e acolhimento das 

gestantes/mães, a fim de monitorar e identificar empecilhos para a manutenção do AME, que 

podem variar desde condições socioeconômicas e escolaridade até questões de estilo de vida 

(SANTOS et al., 2020). 

 

2.1.7 Metodologia 

2.1.7.1 Tipo de estudo 

Trata-se de um estudo de caráter quantitativo, observacional, com delineamento 

epidemiológico transversal descritivo e analítico. Ainda, é um recorte da pesquisa “Saúde da 

mulher e da criança no ciclo gravídico-puerperal em usuárias do Sistema Único de Saúde”.  

 
2.1.7.2 Local e período de realização 

O estudo será realizado no período de agosto de 2023 a julho de 2024 nas Unidades 

Básicas de Saúde (UBS) São José, São Luiz Gonzaga, Donária/Santa Marta e Parque 

Farroupilha, locais de atuação prática de discentes da Universidade Federal da Fronteira Sul, 
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campus Passo Fundo, que compõem a rede de assistência à saúde de Passo Fundo, município 

do norte gaúcho. 

 
2.1.7.3 População e amostragem 

A amostra que será utilizada nesse recorte será a mesma estimada para o projeto 

originário, cujos detalhes de seleção estão descritos a seguir: a população a ser estudada 

abrangerá mulheres que utilizam o Sistema único de Saúde na cidade de Passo Fundo - Rio 

Grande do Sul. Na constituição da amostra serão classificadas como elegíveis as usuárias que 

tenham filhos com até 2 anos de idade e que estejam sendo acompanhados em serviço de 

puericultura no território das unidades de saúde estabelecidas para o estudo, durante o período 

estipulado. Se houver mulheres com alguma deficiência cognitiva que seja fator de 

impedimento para o consentimento da participação na pesquisa, estas serão classificadas como 

inelegíveis. Para o cálculo de tamanho da amostra observou-se intervalo de confiança de 95%, 

poder estatístico do estudo de 80%, margem de erro de 5 pontos percentuais (5%) e prevalência 

esperada do desfecho de 45%. De acordo com esses critérios, estimou-se a necessidade de um 

“n” de 246 mulheres, além de um acréscimo de 10% em razão da possibilidade de perdas e 

recusas, resultando assim, em uma amostra necessária de 271 participantes. A seleção de 

participantes ocorrerá de forma não probabilística, uma vez que todas as mulheres cadastradas 

e acompanhadas nas unidades de saúde designadas e que atendam aos critérios de inclusão serão 

convidadas a participar da pesquisa.  

 

2.1.7.4 Variáveis, instrumentos e coleta de dados 

A pesquisa de origem teve início em novembro de 2022, com a emissão do termo de 

ciência e concordância por parte da Secretaria Municipal de Saúde de Passo Fundo - RS, e da 

aprovação do comitê de ética em pesquisa com seres humanos da Universidade Federal da 

Fronteira Sul (CEP/UFFS). Assim, a estratégia de captação das usuárias elegíveis, junto a 

gestão das respectivas Unidades de Saúde, se deu através da obtenção da lista de mulheres 

cadastradas e em acompanhamento de puericultura. A partir disso, o objetivo é identificar os 

próximos atendimentos para que a equipe de pesquisadores possa otimizar o acesso às 

participantes para convite e realização do estudo. Posteriormente, depois do estabelecimento do 

primeiro contato com o contexto da pesquisa e, em caso de aceite de participação, são realizadas 

entrevistas presenciais, nas próprias dependências das UBS, em ambiente reservado, por uma 

equipe de acadêmicos do Curso de Medicina da UFFS previamente treinados para a realização 

da coleta de dados, da qual a autora do presente estudo faz parte.  
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Ainda, caso haja o aceite, o estudo será realizado apenas após a leitura e assinatura dos 

Termos de Assentimento e Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE\TALE) pela participante. 

Para participantes com idade inferior a 18 anos, o estudo será realizado após obtenção do Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) dos pais ou responsáveis consentindo a 

participação da usuária e do Termo de Assentimento para menores alfabetizados. Todos os atos 

devem ocorrer de forma voluntária e a assinatura deve apresentar duas vias, das quais uma 

ficará com a participante (ou responsáveis) e a outra com a equipe da pesquisa. Em seguida, 

será aplicado o instrumento por meio de entrevista face a face. O instrumento utilizado para 

coleta de dados será um questionário (ANEXO A) estruturado em blocos: (A) Identificação e 

características demográficas; (B) Hábitos de vida e presença de comorbidades; (C) Informações 

do pré-natal, parto e última gestação; (D) Saúde da mulher; (E) Saúde da Criança. Ademais, há 

um bloco contendo a Escala autoaplicada de depressão pós-parto de Edimburgo (EPDS). Para 

este recorte de pesquisa serão utilizadas variáveis pertencentes aos blocos A, B, C e E. 

Para avaliação da variável dependente (aleitamento materno exclusivo) será criada uma 

variável dicotômica no banco de dados, a partir da análise de 26 perguntas obtidas no bloco E 

do instrumento de coleta de dados a fim de obter as informações necessárias para determinar o 

período durante o qual ocorreu o aleitamento materno exclusivo. As perguntas usadas serão: 

“Qual idade ATUAL do seu bebê?”, com respostas considerando meses e dias e com bebês 

menores de 6 meses sendo desclassificados; “O bebê atualmente mama no peito?”, com os 

seguintes desdobramentos (a) “SE NÃO, o bebê, em algum momento mamou no peito?”, em 

caso de resposta negativa, a criança será desconsiderada da análise; (b) “SE NÃO MAMOU: Por 

que não mamou?”; (c) “SE SIM, Até que idade mamou no peito?”, em caso de período abaixo 

de 6 meses, o participante será desclassificado. Em seguida, serão avaliadas as perguntas “O 

bebê já tomou fórmula infantil como Nan, Milupa, Aptamil, Pregomin?” e “SE SIM, Com que 

idade ele começou a tomar fórmula?”, se iniciou antes dos 6 meses, não compõe desfecho 

positivo. As próximas 19 perguntas a serem avaliadas são opções do questionamento “Agora 

eu vou lhe dizer uma lista de alimentos e a Sra. vai me dizer se o bebê já começou a beber/comer. 

Se ele (a) está recebendo, eu quero saber quando começou?”, portanto, dizem respeito à ingestão 

de outros alimentos/líquidos que não o leite materno e a respectiva idade de início do consumo. 

Sendo assim, em caso de alguma opção positiva antes dos 6 meses, configura desfecho 

negativo. As opções listadas são: água, leite em pó, leite de vaca, chá, suco, refrigerantes, papa 

de frutas, papa salgada, caldos, sopa, iogurte, bolacha, pão, ovo, carne, massa, legumes, arroz 

e outro (no caso de algum elemento não presente na lista). Desta forma, a equipe da pesquisa 



32 
 

classificará o binômio mãe-filho de duas maneiras: “realizou aleitamento materno exclusivo 

nos 6 primeiros meses” e “ não realizou”.  

Ainda, as variáveis independentes em relação à parte materna do binômio mãe-filho 

analisadas neste recorte de pesquisa serão: idade, cor, escolaridade, trabalho, número de filhos 

e tabagismo; no que diz respeito às variáveis relativas à criança: se houve amamentação na 

primeira hora de vida, peso ao nascer e se o bebê precisou de internação em unidade neonatal 

assim que nasceu; e aspectos gestacionais: se a gestação foi planejada, se ocorreu 

acompanhamento pré-natal e se houve recebimento de informações sobre o aleitamento 

materno. 

 
2.1.7.5 Processamento, controle de qualidade e análise dos dados 

Os dados coletados serão duplamente digitados em um banco de dados elaborado no 

programa Epidata, versão 3.1 (distribuição livre). A análise estatística descritiva da prevalência 

do aleitamento materno exclusivo (AME) com intervalo de confiança de 95% será feita através 

do programa de análises estatísticas PSPP (distribuição livre), levando em consideração o 

número de crianças que tiveram AME em relação ao número total de crianças da amostra. Em 

se tratando das variáveis numéricas restantes, serão aferidas as medidas de posição - média e 

mediana - e de dispersão - desvio-padrão, amplitude, intervalo interquartil. Já para as variáveis 

categóricas serão executadas as frequências absolutas (n) e relativas (%). Para avaliar a relação 

entre a variável dependente (aleitamento materno exclusivo) e as variáveis independentes 

(características demográficas, comportamentais e epidemiológicas) será utilizado o teste de 

Qui-quadrado, com significância estatística de 5%. 

 
2.1.7.6 Aspectos éticos 

O projeto guarda-chuva denominado “Saúde da mulher e da criança no ciclo gravídico-

puerperal em usuárias do Sistema Único de Saúde” foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal da Fronteira Sul, segundo parecer de 

número: 5.761.013 (ANEXO B).  

 

2.1.8 Recursos 

Os recursos financeiros utilizados para a execução do projeto estão dispostos no Quadro 

1 a seguir, sendo a equipe de pesquisadores responsável por todos os custos.  

Quadro 1 – Orçamento 

Item Unidade Quantidade Valor unitário Valor total 
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Canetas Caixa de caneta 1 R$12,00 R$12,00 
Impressões Impressão 400 R$0,25 R$100,00 

Vale-transporte Vale-transporte 100 R$5,50 R$550,00 
Pastas Pasta 1 R$5,00 R$5,00 

Pranchetas Prancheta 1 R$15,00 R$15,00 
Total R$682,00 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 
 
2.1.9 Cronograma 

Revisão de literatura: 14/08/2023 a 31/07/2024. 

Coleta de dados: 14/08/2023 a 31/12/2023. 

Processamento e análise de dados: 02/01/2024 a 31/03/2024. 

Redação e divulgação dos resultados: 01/04/2024 a 31/07/2024.  
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ANEXO A – QUESTIONÁRIO APLICADO VIA ENTREVISTA 
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ANEXO B – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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2.2 RELATÓRIO DE PESQUISA 

 
Apresentação 

A presente pesquisa, intitulada “Prevalência de aleitamento materno exclusivo e fatores 

relacionados em crianças acompanhadas na Atenção Primária em Saúde de Passo Fundo, Rio 

Grande do Sul”, objetiva analisar a prevalência do aleitamento materno exclusivo (AME) e a 

relação com fatores diversos em crianças acompanhadas na Atenção Primária a Saúde (APS). 

  

Apreciação 

O projeto foi desenvolvido na disciplina de Trabalho de Curso I, durante o primeiro 

semestre de 2023, tendo sido continuado no segundo semestre do mesmo ano (Trabalho de 

Curso II) e finalizado no primeiro semestre de 2024 (Trabalho de Curso III). Em todos os 

períodos, o projeto esteve sob orientação da Prof.ª Dr.ª Renata dos Santos Rabello, além de ter 

sido coorientado pela Prof.ª Med.ª Daniela Dal Maso a partir do segundo semestre de 2023. 

Ainda, o presente estudo trata-se de um recorte da pesquisa denominada “Saúde da mulher e 

da criança no ciclo gravídico-puerperal em usuárias do Sistema Único de Saúde”, que já havia 

sido aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEP) da Universidade 

Federal da Fronteira Sul (UFFS) quando da escrita do projeto, conforme anexo B do mesmo. 

  

Coleta de dados 

A coleta de dados do projeto maior ao qual essa pesquisa está vinculada teve início em 

dezembro de 2022 e fim em agosto de 2023, com uma amostra de 272 participantes. A 

acadêmica e autora do presente trabalho, ainda antes de escrevê-lo, já atuava como voluntária 

na coleta de dados. Os dados foram obtidos através da aplicação de um questionário 

confeccionado especialmente para a pesquisa, conforme anexo A do presente projeto. As 

entrevistas foram realizadas presencialmente por discentes do curso de medicina, previamente 

treinados para essa função. A pesquisa ocorreu em Unidades Básicas de Saúde do município de 

Passo Fundo (Donária/Santa Marta, Farroupilha, São Luiz Gonzaga e São José), abrangendo 

mulheres que possuíam filhos com idade inferior a 24 meses, os quais estavam em 

acompanhamento de puericultura nos territórios envolvidos. 

 

Ajustes 

Para melhor delimitação do estudo e facilitação do processo de análise dos dados, os 

critérios de exclusão utilizados não foram apenas os descritos na seção “População e 
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amostragem” do presente projeto (2.1.7.3). Portanto, além de mães com alguma deficiência 

cognitiva que impedisse o consentimento na participação da pesquisa (nesses casos, a entrevista 

não foi realizada), foram excluídas da amostra as entrevistas realizadas mais de uma vez com a 

mesma mãe (total de 14 casos), além de questionários em que os dados necessários para a 

análise não constavam (total de 1). Sendo assim, a amostra final foi composta por 257 

participantes.  

Ainda, a partir da preparação para a análise de dados, observou-se que algumas 

modificações eram necessárias para melhor delimitar o estudo. Nesse sentido, a composição 

das variáveis dependentes foi alterada nos seguintes aspectos: as crianças com menos de 6 

meses de idade no momento da coleta passaram a fazer parte da constituição dos desfechos; 

contudo, se a criança participante - independentemente da idade - estivesse em AME no 

momento da pesquisa, não foi incluída na formação dos desfechos principais. A idade da criança 

foi considerada apenas em meses completos. A categorização “desfecho positivo” e “desfecho 

negativo” não foi utilizada para a análise dos dados. Nesse sentido, esses desfechos foram 

classificados numericamente (quantidade de meses em que o AME foi realizado) – em um 

primeiro momento – e qualitativamente (se o AME foi realizado conforme as recomendações 

mundiais) – em um segundo momento; outra mudança foi retirar da composição do desfecho a 

opção b de uma das perguntas (“SE NÃO MAMOU: Por que não mamou?”), uma vez que não 

era necessária para esse propósito. Em relação aos alimentos e/ou bebidas ofertadas à criança, 

considerou-se apenas as respostas numéricas (mês de início do consumo), portanto, a opção 

“outro” não foi incluída, por ser uma variável qualitativa. 

Sendo assim, para avaliação das variáveis dependentes (duração do AME e AME 

conforme orientações da Organização Mundial da Saúde) foi criada uma variável numérica 

(AME por 0-1 mês, 2-5 meses e 6 ou mais meses) e uma variável dicotômica, a partir da análise 

das 24 perguntas do bloco E, descritas anteriormente (de acordo com anexo A, perguntas 128, 

137, 137 a, 137 c, 138, 138 a e 139-156). 

Em relação às variáveis independentes, além dos blocos A, B, C e E do questionário, 

também perguntas do bloco D foram incluídas na análise dos dados. Ainda, a categorização 

etária e de escolaridade diferiu daquela estabelecida nas hipóteses do presente trabalho, 

ocorrendo da seguinte maneira, para melhor se adequar à literatura: até 18 anos de idade, entre 

19-25, entre 26-30 e acima de 31; ensino fundamental, ensino médio e ensino superior, sem 

distinção entre período de instrução completo ou incompleto. 

  

Análise dos dados 
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Após a coleta, membros da equipe de pesquisa realizaram a dupla digitação dos dados 

no EpiData, conversão e limpeza do banco no PSPP, finalizando essa etapa em agosto de 2023. 

A análise estatística foi iniciada no mês de novembro de 2023 após a finalização do banco de 

dados e contou com: descrição da amostra, verificação da prevalência do desfecho observado 

com intervalo de confiança de 95% (IC95) e a distribuição desse desfecho conforme as variáveis 

independentes (através do teste qui-quadrado, considerando um erro α de 5 %, sendo que os 

valores estatisticamente significativos foram aqueles em que o p<0,05). Dessa forma, foi obtida 

uma estatística descritiva da prevalência do aleitamento materno exclusivo e sua possível 

relação com fatores diversos, como sociodemográficos e de saúde. As variáveis categóricas 

foram abordadas tendo em vista as frequências absolutas e relativas, entretanto, a estimativa de 

medidas de posição e dispersão das variáveis numéricas foi inviável no estudo, em detrimento 

da organização dos dados. 

  

Resultados 

Após a conclusão da análise de dados, por fim, o artigo científico foi redigido, seguindo 

o formato proposto pela “Revista Brasileira de Saúde Materno-Infantil” (cujas regras de 

submissão estão disponíveis no endereço eletrônico <http://rbsmi.org.br/journal/7>. Último 

acesso em 06/06/2024). Contudo, o artigo científico não foi completamente formatado segundo 

as normas da revista citada, pois isso será feito após contemplar as observações da banca. 
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RESUMO 

Objetivos: Avaliar a prevalência e a duração do aleitamento materno exclusivo (AME), além 
de identificar os fatores diversos que impedem seu pleno estabelecimento, bem como os 
principais alimentos/bebidas introduzidos antes dos 6 meses de idade. Métodos: Estudo 
transversal, executado entre 2022 e 2023, abrangendo mulheres com 12 anos de idade ou mais 
e com filhos de até 2 anos, em acompanhamento na Atenção Primária do município de Passo 
Fundo, no Rio Grande do Sul (Brasil). Para a análise, foram consideradas variáveis 
independentes sociodemográficas, comportamentais, de saúde, gestacionais e relativas à 
criança, assim como variáveis dependentes: duração do AME e AME conforme as orientações 
da Organização Mundial da Saúde. Realizou-se a estatística descritiva através das distribuições 
absolutas e relativas de frequências, estimou-se a incidência dos desfechos (duração do AME e 
AME conforme orientações) e seu intervalo de confiança de 95% (IC95). Ademais, verificou-
se a distribuição dos desfechos a partir das variáveis preditoras, empregando-se o teste de qui-
quadrado. Resultados: Amostra composta por 257 pacientes, apresentando predominantemente 
entre 19-25 anos (40,5%), cor branca (53,7%), somente um filho (38,9%) e gestação do último 
filho não planejada (62,1%). Em relação aos filhos das entrevistadas, a maioria tinha ≥6 meses 
(54,9%), peso ao nascer adequado (83,3%) e estava em aleitamento materno (AM) na época da 
pesquisa (67,6%), sendo que, desses, apenas 18,3% estavam em AME no mesmo período. Além 
disso, os principais alimentos e/ou bebidas oferecidos antes dos 6 meses foram água (60,5%), 
leite em pó (58,6%) e chá (57,8%). A fórmula infantil foi introduzida antes do 6º mês em 89,3% 
dos casos. Ainda, a duração predominante do AME foi de até no máximo 1 mês de idade (47%; 
IC95 40-54%) e apenas 14% das crianças (IC95 9-19%) realizaram essa modalidade de nutrição 
pelo tempo adequado (até os 6 meses). Os resultados encontrados são muito inferiores aos 
índices preconizados como meta, além de mais baixos que a média global, nacional, regional e 
local. Os fatores que demonstraram influência na duração do AME foram AM na 1ª hora de 
vida (p=0,003), internação em Unidade de Terapia Intensiva ao nascimento (p=0,006 e p=0,011 
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– significância em ambos os desfechos), peso ao nascer (p=0,004), AM no período da entrevista 
(p<0,001), uso de fórmula (p<0,001 em ambos os desfechos) e estado civil materno (p=0,039). 
Considerações finais: Em detrimento dos baixos e preocupantes índices encontrados no 
presente estudo, torna-se evidente a necessidade de esforços coordenados entre educação, 
suporte comunitário e práticas de saúde pública, com o intuito de melhorar o atual cenário e 
beneficiar a saúde materno-infantil. 
Palavras-chave: Aleitamento materno; aleitamento materno exclusivo; atenção primária à 
saúde; nutrição da criança; saúde materno-infantil. 
 
ABSTRACT  
Objectives: To evaluate the prevalence and duration of exclusive breastfeeding (EBF), in 
addition to identifying the various factors that prevent its full establishment, as well as the main 
foods/drinks introduced before 6 months of age. Methods: Cross-sectional study, carried out 
between 2022 and 2023, covering women aged 12 or over and with children younger than 2 
years old, being monitored in Primary Care in the city of Passo Fundo, in Rio Grande do Sul 
(Brazil). For the analysis, independent sociodemographic, behavioral, health, gestational and 
child-related variables were considered, as well as dependent variables: duration of EBF and 
EBF according to the guidelines of the World Health Organization. Descriptive statistics were 
performed using absolute and relative distributions of frequencies, the incidence of outcomes 
(duration of EBF and EBF according to guidelines) and their 95% confidence interval (CI95) 
were estimated. Furthermore, the distribution of outcomes was verified based on the predictor 
variables, using the chi-square test. Results: Our sample was composed of 257 patients, 
predominantly between 19-25 years old (40.5%), white (53.7%), only one child (38.9%) and 
unplanned pregnancy of the last child (62. 1%). Regarding the children of the interviewed 
mothers, the majority were ≥6 months old (54.9%), with adequate birth weight (83.3%) and 
were breastfeeding (BF) at the time of the research (67.6%), of which, only 18.3% were on EBF 
in the same period. Besides, the main foods and/or drinks offered before 6 months were water 
(60.5%), powdered milk (58.6%) and tea (57.8%). Infant formula was introduced before the 6th 
month in 89.3% of cases. Furthermore, the predominant duration of EBF was up to a maximum 
of 1 month of age (47%; CI95 40-54%) and only 14% of children (CI95 9-19%) performed this 
type of nutrition for the appropriate period of time (until 6 months). Our results are much lower 
than the recommended target rates, in addition to being lower than the global, national, regional 
and local average. The factors that demonstrated an influence on the duration of EBF were BF 
in the 1st hour of life (p=0.003), admission to the Intensive Care Unit at birth (p=0.006 and 
p=0.011 – significance in both outcomes), birth weight (p=0.004), BF during the interview 
period (p<0.001), use of formula (p<0.001 in both outcomes) and maternal marital status 
(p=0.039). Final considerations: To the detriment of the low and worrying rates found in the 
present study, the need for coordinated efforts between education, community support and 
public health practices becomes evident, with the aim of improving the current scenario and 
benefiting maternal and child health. 
Keywords: Breast feeding; exclusive breastfeeding; primary health care; child nutrition 
sciences; maternal health; child health.  
 
INTRODUÇÃO  

O aleitamento materno exclusivo (AME) consiste na alimentação de crianças somente 

com o leite materno (LM), direto da mama, ordenhado ou de outra fonte, sem nenhum adicional, 

exceto medicações. A duração recomendada para essa prática – segundo a Organização 
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Mundial da Saúde (OMS) e o Ministério da Saúde - é de pelo menos 6 meses e, após isso, o 

aleitamento materno (AM) pode e deve continuar, não sendo necessariamente o único alimento 

oferecido à criança1,2. Essas recomendações estão consolidadas na literatura e nas diretrizes 

mundiais há muito tempo, sendo o LM o padrão ideal de nutrição para crianças, pois contém 

tudo aquilo que o bebê necessita3.  

Essa orientação se dá com o objetivo de que a criança alcance seu desenvolvimento 

pleno e saudável, através dos nutrientes, anticorpos, enzimas, proteínas, vitaminas, 

oligossacarídeos e outros componentes, todos presentes no LM e que não podem ser 

substituídos plenamente por nenhum outro produto, como leite de vaca e fórmulas infantis. 

Todos esses fatores energéticos, bioativos e imunológicos são responsáveis por benefícios a 

curto e longo prazo, fortalecendo o sistema imune do bebê e o defendendo de patógenos comuns 

da infância, contribuindo para a redução da morbimortalidade nessa etapa da vida. Ainda, uma 

nutrição adequada na infância é crucial para um crescimento saudável ao longo da vida 

podendo, inclusive, reduzir a incidência de doenças crônicas como obesidade, hipertensão 

arterial sistêmica (HAS) e diabetes mellitus na fase adulta, além de ter relação com um aumento 

na inteligência4,5,6 

Além disso, o AM possui vantagens que se estendem também para a parte materna do 

binômio mãe-filho, sendo responsável pela involução uterina mais acelerada, além da 

diminuição na ocorrência de câncer de ovário e mama, depressão, doenças cardiovasculares, 

HAS e outras3,7. 

Apesar de ser comprovadamente vantajoso e insubstituível, muitas pesquisas revelam 

que os índices de AME ainda são baixas globalmente, inclusive no Brasil. É válido lembrar que 

existem algumas situações em que o AME está contraindicado ou impossibilitado, como, por 

exemplo, quando a mãe estiver infectada pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) e sem 

tratamento, quando a criança possui galactosemia ou alguma malformação congênita, entre 
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outras razões8. Contudo, esses casos não são tão comuns quanto aqueles em que o AME é 

interrompido pela falta de informação, suporte e outros fatores que poderiam ser prevenidos ou, 

ao menos, amenizados9,10,11.  

Uma revisão de literatura envolvendo países de todo o mundo observou que 54 estudos 

obtiveram prevalências de AME até os 6 meses entre 31-50%12. No panorama nacional, por sua 

vez, encontrou-se prevalência de 12% no município de São Paulo, 10,8% em uma coorte de 

Cruzeiro do Sul, no Acre e 41% em Porto Alegre, no Rio Grande do Sul13,14,15. Os principais 

motivos relatados na literatura responsáveis pela interrupção precoce do AME incluíram o 

contexto social, cultural, demográfico, comportamental e biológico16,17,18,19. 

Dessa forma, apesar de o AME ser o padrão ouro de alimentação para as crianças, 

diversos fatores podem impedir que ele seja estabelecido de maneira correta, muitas vezes 

sendo necessário complementar o AM com outros líquidos e alimentos ou com fórmulas 

infantis (FI). Nesse sentido, se estabelecem outros tipos de AM, como o predominante (recebe, 

além do LM, água, bebidas à base de água e sucos de fruta); o não exclusivo (recebe, além do 

LM, outros alimentos, como no período de introdução alimentar); o complementado (recebe, 

além do LM, alimentos sólidos ou semissólidos para complementar nutricionalmente o AM); e 

o parcial/misto (recebe, além do LM, outros tipos de leite, inclusive FI)20,21. Esse 

comportamento, no entanto, pode apresentar riscos e prejuízos à criança, quando sem indicação, 

porque os tipos de AM citados não são capazes de promover o mesmo efeito propiciado pelo 

AME4. 

Tendo em vista a importância da temática para a saúde pública e materno-infantil, faz-

se necessário identificar as razões que impedem a instituição satisfatória do AME e, a partir 

disso, adotar medidas para superar essas barreiras. Logo, o objetivo deste estudo foi avaliar a 

prevalência do AME e o período em que ele ocorre, além da influência de fatores diversos que 
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continuam a impedir o estabelecimento dessa prática e os principais alimentos/bebidas 

introduzidas antes dos 6 meses de idade. 

MÉTODOS 

Trata-se de um estudo transversal, sendo um recorte da pesquisa “Saúde da mulher e da 

criança no ciclo gravídico-puerperal em usuárias do Sistema Único de Saúde”, aprovada no 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) – campus Passo 

Fundo/RS, com parecer nº 5.761.013. Foi realizado no período de dezembro de 2022 a agosto 

de 2023 nas Unidades Básicas de Saúde São José, São Luiz Gonzaga, Donária/Santa Marta e 

Parque Farroupilha - locais de atuação prática de discentes da UFFS - que compõem a rede de 

assistência à saúde de Passo Fundo, município do norte gaúcho.  

A coleta de dados se deu por meio de entrevistas presenciais nas unidades citadas, 

utilizando um questionário pré-testado, aplicado por uma equipe previamente treinada de 

acadêmicos do Curso de Medicina da UFFS. A população estudada incluiu mulheres que 

utilizam o Sistema Único de Saúde (SUS) na cidade de Passo Fundo/RS, tendo sido 

consideradas elegíveis mulheres com 12 ou mais anos de idade e com filhos de até 2 anos que 

estivessem sendo acompanhados em serviço de puericultura nas unidades de saúde 

estabelecidas e durante o período da pesquisa. A seleção foi do tipo não probabilística. Ainda, 

para o cálculo de tamanho amostral observou-se intervalo de confiança de 95%, poder 

estatístico do estudo de 80%, margem de erro de 5% e prevalência esperada do desfecho de 

45%. 

Candidatas com alguma deficiência cognitiva que impedisse o consentimento na 

participação foram classificadas como inelegíveis. Ainda, a participação foi voluntária e o 

termo de consentimento livre e esclarecido foi devidamente lido e assinado para que a entrevista 

ocorresse. Para melhor organizar e evitar conflitos na análise dos dados, foram excluídas da 

amostra as mulheres entrevistadas mais de uma vez, mães de filhos gêmeos e pacientes que não 
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responderam às perguntas referentes ao aleitamento materno/padrão alimentar de seu bebê. 

Também foram retirados da amostra final as crianças que ainda se encontravam em aleitamento 

materno exclusivo no momento da entrevista, uma vez que não se pode definir até que idade 

continuariam a realizar essa prática.  

A amostra obtida foi caracterizada em aspectos sociodemográficos, comportamentais, 

de saúde, gestacionais e pueris, através de informações sobre idade, cor da pele, estado civil, 

escolaridade, emprego, renda, número de filhos, número de moradores do domicílio, 

planejamento da gestação, tabagismo, tabagismo na gestação, etilismo, etilismo na gestação, 

uso de método contraceptivo, realização de atividade física, índice de massa corporal, presença 

e quantidade de comorbidades (clínicas, psiquiátricas e gestacionais), autopercepção da saúde, 

realização e serviço de pré-natal, recebimento de informações sobre aleitamento materno (AM), 

idade gestacional ao nascimento, tipo de parto, internação em unidade de terapia intensiva 

(UTI) após o nascimento, peso ao nascer, AM na primeira hora de vida, idade da criança, AM 

e AME no período da pesquisa, tempo de realização de AME, AME conforme orientações da 

Organização Mundial da Saúde (OMS), uso de fórmula e consumo de alimentos variados. 

Os desfechos analisados no presente estudo foram a quantidade de meses em que o AME 

foi realizado e se ele ocorreu conforme as orientações da OMS. Essa orientação caracteriza o 

AME correto nos casos em que o lactente é alimentado apenas com o leite materno até os 6 

meses de idade, sem nenhum alimento ou líquido adicional, exceto em casos de medicações.  

Ademais, as variáveis de exposição consideradas nesse estudo englobam aspectos 

maternos – idade, cor da pele, estado civil, escolaridade, emprego, renda, número de filhos, 

número de moradores do domicílio, planejamento da gestação, tabagismo, tabagismo na 

gestação, etilismo, etilismo na gestação, uso de método contraceptivo, realização de atividade 

física, índice de massa corporal, presença e quantidade de comorbidades clínicas, psiquiátricas 

e gestacionais, autopercepção da saúde -, aspectos  pueris – internação em unidade de terapia 
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intensiva (UTI) após o nascimento, peso ao nascer, AM na primeira hora de vida, idade da 

criança, AM e aleitamento materno exclusivo (AME) no período da pesquisa, uso de fórmula e 

consumo de alimentos variados.- e gestacionais – realização e serviço de pré-natal, recebimento 

de informações sobre aleitamento materno (AM), idade gestacional ao nascimento e tipo de 

parto. 

Os dados foram duplamente digitados em banco de dados elaborado no programa 

Epidata, versão 3.1 (distribuição livre). A organização, limpeza e análise estatística foi realizada 

por meio do programa PSPP (distribuição livre), compreendendo uma estatística descritiva com 

as frequências absolutas (n) e relativas (%) das variáveis categóricas. Ademais, verificou-se a 

distribuição dos desfechos a partir das variáveis preditoras, empregando-se o teste de qui-

quadrado e considerando como estatisticamente significativos os valores de p<0,05.  

RESULTADOS 

A amostra foi composta por 257 participantes, das quais 40,5% tinham entre 19 e 25 

anos de idade, 53,7% eram brancas, 38,9% possuíam somente um filho e a maioria (62,1%) não 

havia planejado a última gestação. Ainda, a maior parte da amostra (76,3%) referiu ser casada 

ou estar vivendo com um companheiro e estar desempregada (60,7%). No que se refere à 

caracterização comportamental, a maioria das participantes não era tabagista (84,8%) e também 

não o foram durante a última gestação (86,5%). Esse panorama se repete em relação ao consumo 

de bebidas alcoólicas, como pode ser constatado, além de outras informações, na Tabela 1. 

A mesma tabela revela, ainda, que apenas 22,8% da amostra tem o hábito de realizar 

atividade física (Tabela 1). 

Tabela 1. Caracterização sociodemográfica e comportamental de mulheres com filhos menores 
de 2 anos e em acompanhamento na Atenção Básica. Passo Fundo, RS, 2022-2023 (n=257).  
Variáveis n % 
Idade   

Até 18 anos 14 5,4 
Entre 19 e 25 104 40,5 
Entre 26 e 30 72 28,0 
Acima de 31 67 26,1 

Cor da pele   
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Branca 138 53,7 
Não branca 119 46,3 

Estado Civil   
Casada/vivendo com companheiro 196 76,3 
Outro 61 23,7 

Escolaridade    
Ensino fundamental 75 29,2 
Ensino Médio 158 61,5 
Ensino Superior 24 9,3 

Emprego remunerado   
Não 156 60,7 

Renda mensal  (n=232)   
Até 1 salário-mínimo 72 31,0 
Entre 1 e 2 salários-mínimos 84 36,2 
Acima de 2 salários-mínimos 76 32,8 

Número de filhos   
Um 100 38,9 
Dois 87 33,9 
Três ou mais 70 27,2 

Número de pessoas morando no mesmo domicílio   
Até 3 pessoas 95 37,0 
Quatro pessoas 88 34,2 
Cinco ou mais pessoas 74 28,8 

Última gestação planejada (n=256)   
Não 159 62,1 

Tabagismo   
Não 218 84,8 

Tabagismo na última gestação (n=251)   
Não  217 86,5 

Etilismo (n=256)   
Não 177 69,1 

Etilismo na última gestação (n=256)    
Não 238 93,0 

Uso de método contraceptivo   
Sim 167 65,0 

Atividade física (n=254)   
Não 196 77,2 

Fonte: própria (2024).   
 

Ainda, em relação à caracterização em saúde das mães entrevistadas, a maioria (67,8) 

encontrava-se fora do peso adequado, mas com autopercepção positiva da própria saúde 

(71,5%). Em relação às comorbidades clínicas, as mais prevalentes foram obesidade (17,9%) e 

Hipertensão Arterial Sistêmica (16,3%), enquanto a comorbidade psiquiátrica mais observada 

foi o Transtorno Ansioso (66,3%), seguida de Transtorno Depressivo Maior (47,2%) e 

Transtorno Depressivo Gestacional (14,6%). A afecção gestacional mais relatada foi Infecção 
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de Trato Urinário (28,9%), seguida por hipertensão gestacional (26,1%) e excesso de ganho de 

peso referido (22,7%). Outras ocorrências estão contidas a seguir (Tabela 2):  

Tabela 2. Caracterização de aspectos de saúde de mulheres com filhos menores de 2 anos e em 
acompanhamento na Atenção Básica. Passo Fundo, RS, 2022-2023 (n=257).  
Variáveis n % 
IMC1 (n=205)   

Eutrófico 66 32,2 
Não eutrófico 139 67,8 

Quantidade de comorbidades clínicas (n=256)   
Nenhuma 166 64,6 
Uma ou duas 80 31,1 
Três ou mais 10 3,9 

Comorbidades clínicas (n=171)   
Obesidade 46 26,9 
Hipertensão Arterial Sistêmica 42 24,5 
Problema de Tireoide 22 12,9 
Outras 61 35,7 

Quantidade de comorbidades psiquiátricas    
Nenhuma 168 65,4 
Uma ou duas 80 31,1 
Três ou mais 9 3,5 

Quantidade de comorbidades gestacionais (n=252)   
Nenhuma 103 40,9 
Uma a três 140 55,6 
Quatro ou mais 9 3,6 

Autopercepção da saúde (n=256)   
Positiva 183 71,5 
Negativa 73 28,5 

1Índice de Massa Corporal. 
Fonte: própria (2024). 

 
No que se refere ao aspecto gestacional e informações da criança, a amostra foi 

constituída majoritariamente por gestações em que o pré-natal foi realizado (98,8%) através do 

Sistema Único de Saúde (93%), com recebimento de informações sobre aleitamento materno 

(82,9%) e amamentação na primeira hora de vida (78,3%). Ainda, a maior parte das crianças 

nasceram a termo (85,3%), com peso adequado (83,3%) e por parto cesáreo (51%). Das crianças 

que compuseram a população estudada, 67,6% ainda estavam recebendo leite materno (LM), 

mas apenas 18,3% se encontravam em aleitamento materno exclusivo (AME).  

Em relação aos desfechos observados, entre as crianças que não estavam mais em AME, 

o período predominante dessa prática foi de 0 até 1 mês de idade, representando 47% (IC95 40-

54%) da amostra, seguido por 39% (IC95 33-46%) que a contemplaram por 2 a 5 meses. Sendo 
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assim, observou-se que apenas 14% das crianças (IC95 9-19%) receberam o AME conforme as 

orientações da Organização Mundial da Saúde (OMS) e do Ministério da Saúde (MS), ou seja, 

até os 6 meses completos. Esses e demais dados encontram-se registrados na Tabela 3, na 

sequência: 

Tabela 3. Caracterização de aspectos gestacionais e de filhos abaixo de 2 anos de mulheres em 
acompanhamento na Atenção Básica. Passo Fundo, RS, 2022-2023 (n=257).  
Variáveis n % 
Realização de pré-natal   

Sim 254 98,8 
Serviço em que o pré-natal foi realizado   

Público/SUS1 239 93,0 
Outro 18 7,0 

Recebimento de informações sobre AM2 pela mãe   
Sim 213 82,9 

Idade gestacional ao nascimento (n=252)   
Pré-termo/prematuro (≤36 semanas) 32 12,7 
A termo (entre 37 e 41 semanas) 215 85,3 
Pós-termo (≥42 semanas) 5 2,0 

Tipo de parto   
Cesárea 131 51,0 
Vaginal 126 49,0 

Internação em UTI3 após o nascimento (n=255)   
Não 193 75,7 

Peso ao nascer   
Adequado 214 83,3 
Inadequado 43 16,7 

Amamentação na primeira hora de vida (n=253)   
Sim 198 78,3 

Idade da criança na entrevista   
<6 meses 116 45,1 
≥6 meses 141 54,9 

Atualmente em AM (n=256)    
Sim 173 67,6 

Criança em AME4    
Não 210 81,7 

Duração do AME (n=209)    
Até 1 mês 98 46,9 
De 2 a 5 meses 82 39,2 
Até 6 meses ou mais 29 13,9 

1Sistema Único de Saúde; 2Aleitamento Materno; 3Unidade de Terapia Intensiva; 
4Aleitamento Materno Exclusivo. 
Fonte: própria (2024). 

 
Ademais, tratando-se da caracterização alimentar das crianças envolvidas, mais da 

metade (55,3%) já havia feito uso de fórmula infantil (FI), sendo que, desse percentual, 34,3% 

a consumiram ainda na primeira semana de vida. No total, 89,3% das crianças da amostra 
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receberam FI antes do 6º mês. Ainda, os alimentos consumidos com maior frequência antes dos 

6 meses completos foram água, leite em pó e chá (60,5%, 58,6% e 57,8%, respectivamente).  

Além da FI, os itens que apresentaram os maiores números absolutos de consumo antes 

dos 6 meses foram água, chá, papas de frutas, caldos, papas salgadas e sopa, sendo que o número 

de crianças que ingeriram água antes do período determinado foi maior que o dobro daquelas 

que ingeriram sopa, papas salgadas, caldos e papas de frutas, como pode-se observar a seguir, 

na Tabela 4. 

Tabela 4. Bebidas e alimentos consumidos por crianças menores de 2 anos em 
acompanhamento na Atenção Básica e idade do início do consumo. Passo Fundo, RS, 2022-
2023 (n=257).  
Variáveis n % 
Uso prévio de fórmula infantil (n=255)   

Sim 141 55,3 
Início do uso de fórmula infantil (n=140)    

Na primeira semana de vida  48 34,3 
Entre a segunda semana e menos de um mês  12 8,6 
Entre um mês e menos de seis meses  65 46,4 
Com seis meses ou mais  15 10,7 

Idade em que iniciou consumo de água (n=162)   
Antes dos 6 meses 98 60,5 

Idade em que iniciou consumo de leite em pó (n=29)   
Antes dos 6 meses 17 58,6 

Idade em que iniciou consumo de leite de vaca (n=48)   
Antes dos 6 meses 8 16,7 

Idade em que iniciou consumo de chá (n=102)   
Antes dos 6 meses 59 57,8 

Idade em que iniciou consumo de suco (n=103)   
Antes dos 6 meses 22 21,4 

Idade em que iniciou consumo de refrigerante (n=45)   
Antes dos 6 meses 6 13,3 

Idade em que iniciou consumo de papa de frutas (n=135)   
Antes dos 6 meses 48 35,6 

Idade em que iniciou consumo de papa salgada (n=127)   
Antes dos 6 meses 39 30,7 

Idade em que iniciou consumo de caldos (n=137)   
Antes dos 6 meses 46 33,6 

Idade em que iniciou consumo de sopa (n=126)   
Antes dos 6 meses 35 27,8 

Idade em que iniciou consumo de iogurte (n=106)   
Antes dos 6 meses 28 26,4 

Idade em que iniciou consumo de bolacha (n=114)   
Antes dos 6 meses 25 21,9 

Idade em que iniciou consumo de pão (n=108)   
Antes dos 6 meses 17 15,7 

Idade em que iniciou consumo de ovo (n=108)   
Antes dos 6 meses 15 13,9 
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Idade em que iniciou consumo de carne (n=115)   
Antes dos 6 meses 16 13,9 

Idade em que iniciou consumo de massa (n=113)   
Antes dos 6 meses 15 13,3 

Idade em que iniciou consumo de legumes (n=126)   
Antes dos 6 meses 30 23,8 

Idade em que iniciou consumo de arroz (n=125)   
Antes dos 6 meses 22 17,6 

Fonte: própria (2024).   
 

Ainda, conforme demonstrado na Tabela 5, encontrou-se relação estatisticamente 

significativa entre crianças amamentadas na primeira hora de vida e duração do AME por 2 a 5 

meses (45,3%; p=0,003), recém-nascidos que necessitaram de internação em Unidade de 

Terapia Intensiva (UTI) e duração do AME de até no máximo 1 mês (63%; p=0,006) e peso 

adequado ao nascer, que influenciou a maior ocorrência da segunda categoria de classificação 

do AME (2 a 5 meses) (43,4%; p=0,004). Além disso, a criança ainda estar recebendo LM no 

momento da entrevista apresentou relação com duração de 2 a 5 meses do AME (46,8%; 

p<0,001), enquanto já ter recebido FI em algum momento da vida esteve relacionado com maior 

número de crianças que tiveram AME por apenas 1 mês ou menos (62,4%; p<0,001). As demais 

variáveis descritas não obtiveram significância estatística em relação ao desfecho no presente 

estudo. 

Por fim, comparando as variáveis de exposição com a ocorrência de AME segundo as 

orientações de órgãos de saúde (como a OMS e o MS), constatou-se que a genitora ser casada 

propiciou o estabelecimento insuficiente do AME (88,8%; p=0,039), bem como a internação 

da criança em UTI ao nascimento (96,3%; p=0,011). Ainda, das crianças que já haviam 

utilizado FI em algum momento, somente 6,4% (p<0,001) conseguiram manter o AME até pelo 

menos 6 meses de idade, conforme observa-se na Tabela 5, a seguir: 

Tabela 5. Tempo de duração do Aleitamento Materno Exclusivo e sua ocorrência conforme 
orientações da Organização Mundial da Saúde segundo características sociodemográficas, 
comportamentais, de saúde, gestacionais e pueris de mães e filhos menores de 2 anos em 
acompanhamento na Atenção Primária à Saúde. Passo Fundo, RS, 2022-2023 (n=257). 

Tempo de AME1 (em meses completos) AME conforme orientações 
da OMS2 

 0-1 2-5 ≥6  Sim Não  
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Variáveis n (%) n (%) n (%) p3 n (%) n (%) p 
Amamentação na 1ª 
hora de vida (n=205) 

   0,003   0,807 

Sim 64 
(40,3) 

72 
(45,3) 

23 
(14,5) 

 23 
(14,5) 

136 
(85,5) 

 

Não 31 
(67,4) 

9 
(19,6) 

6 
(13,0) 

 6 
(13,0) 

40 
(87,0) 

 

Internação em UTI4 ao 
nascer (n=207) 

   0,006   0,011 

Sim 34 
(63,0) 

18 
(33,3) 

2 
(3,7) 

 2 (3,7) 52 
(96,3) 

 

Não 63 
(41,2) 

63 
(41,2) 

27 
(17,6) 

 27 
(17,6) 

126 
(82,4) 

 

Peso ao nascer 
(n=209) 

   0,004   0,290 

Adequado 72 
(41,6) 

75 
(43,4) 

26 
(15,0) 

 26 
(15,0) 

147 
(85,0) 

 

Inadequado 26 
(72,2) 

7 
(19,4) 

3 
(8,3) 

 3 (8,3) 33 
(91,7) 

 

Atualmente em 
aleitamento materno 
(n=209) 

   <0,001   0,065 

Sim 45 
(35,7) 

59 
(46,8) 

22 
(17,5) 

 22 
(17,5) 

104 
(82,5) 

 

Não 53 
(63,9) 

23 
(27,7) 

7 
(8,4) 

 7 (8,4) 76 
(91,6) 

 

Uso prévio de fórmula 
infantil (n=208) 

   <0,001   <0,001 

Sim 88 
(62,4) 

44 
(31,2) 

9 
(6,4) 

 9 (6,4) 132 
(93,6) 

 

Não 10 
(14,9) 

37 
(55,2) 

20 
(29,9) 

 20 
(29,9) 

47 
(70,1) 

 

Estado Civil (n=209)    0,113   0,039 
Casada/vivendo 

com companheiro 
77 

(47,8) 
66 

(41,0) 
18 

(11,2) 
 18 

(11,2) 
143 

(88,8) 
 

Outro 21 
(43,8) 

16 
(33,3) 

11 
(22,9) 

 11 
(22,9) 

37 
(77,1) 

 

1Aleitamento Materno Exclusivo; 2Organização Mundial da Saúde; 3Teste de qui-quadrado; 
4Unidade de Terapia Intensiva. 
Fonte: própria (2024). 

 
DISCUSSÃO 

Como já está amplamente demonstrado na literatura e nas recomendações de diversas 

entidades públicas e de saúde, não há dúvidas em relação à eficácia e importância do 

aleitamento materno exclusivo (AME) ao longo dos primeiros 6 meses de vida do bebê. No 

entanto, mesmo com todas as medidas propostas e aplicadas para estabelecer essa prática, as 

taxas ainda são insuficientes e preocupantes globalmente, com exceções. Tendo em vista os 



79 
 

Objetivos Globais de Nutrição da Organização Mundial da Saúde (OMS) para 2025 e a Agenda 

2030, o cenário atual se configura bastante distante, visto que essas estratégias estabeleceram 

como meta taxas de AME até os 6 meses de 50% e 70%, nos respectivos anos22. Dessa forma, 

cabe refletir sobre as razões por trás desse cenário, a fim de promover estratégias para mitigar 

esse problema. 

Na amostra analisada no presente estudo, a prevalência de AME nos primeiros 6 meses 

foi de 14% (IC95 9-19%). Na verdade, a maioria das crianças recebeu essa modalidade de 

nutrição por no máximo 1 mês (47%; IC95 40-54%). Em outro trabalho realizado também em 

Passo Fundo, no Rio Grande do Sul, o AME até os 6 meses foi realizado em 35,2% dos casos 

e, até 1 mês, em 21,6% dos casos19. Em Porto Alegre, capital do mesmo estado, a prevalência 

do AME até 6 meses foi de 41%15. 

O Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil de 2019 encontrou, no Brasil, 

uma duração mediana de AME por apenas 3 meses e uma prevalência do AME até 6 meses de 

45,8%, além de classificar as regiões brasileiras conforme esse indicador. A ordem de 

classificação, segundo o Estudo, foi: Sul (54,3%), Sudeste (49,1%), Centro-Oeste (46,5%), 

Norte (40,3%) e Nordeste (39%)23. O município de São Paulo, em 2020, apresentou taxa de 

12,5% e uma coorte de Cruzeiro do Sul, no Acre, 10,8% no ano de 202313,14. 

Segundo a OMS, entre 2015 e 2020, a taxa mundial de AME até os 6 meses foi de cerca 

de 44%1. Já em uma revisão sistemática e meta-análise ganesa, o índice agrupado de AME até 

os 6 meses foi de 50%11. Um estudo em escala global revelou as maiores prevalências de AME 

em Ruanda e Sri Lanka, sendo elas de 85% e 76%, respectivamente5. Outra pesquisa, realizada 

na Tailândia, observou uma taxa de 54,8% de prevalência do AME24. Ainda, uma revisão de 

literatura revelou que 54 estudos de diferentes países encontraram prevalências de AME até os 

6 meses entre 31-50%12. 
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Observou-se, nesse sentido, uma relação significante entre aleitamento na primeira hora 

de vida do bebê e um maior tempo de AME. Desse modo, uma criança que não recebe LM em 

até 1 hora após o parto tem maior chance de desmame precoce25,14. Essa mesma relação esteve 

presente também em uma revisão de escopo, envolvendo diversos estudos12. Uma explicação 

plausível para esse quadro é o mecanismo fisiológico da sucção precoce, que estimula a ejeção 

de leite através da liberação dos hormônios prolactina e oxitocina26. 

Em relação à internação em Unidade de Terapia Intensiva ao nascer, foi encontrada 

relação significativa entre sua ocorrência e o AME muito aquém do período estipulado (nesses 

casos, ocorreu por, no máximo, um mês). Nessa perspectiva, vê-se que a necessidade de 

internação em UTI após o nascimento propiciou que a prática do AME fosse interrompida antes 

do tempo oportuno. Cabe apontar que esses resultados são consistentes com os achados da 

literatura, pois se repetem em diversos estudos20,11,27. 

Ademais, o estabelecimento prolongado – ainda que insuficiente - do AME (2 a 5 meses) 

pareceu estar relacionado a um peso ao nascer adequado. Assim, crianças nascidas com peso 

dentro do esperado (2500 a 3999 g) foram exclusivamente amamentadas por mais tempo do 

que aquelas com peso inferior a 2500 g ou maior/igual a 4000 g. Essa constatação também 

esteve presente em um estudo realizado em Gana, no continente Africano, apresentando que 

bebês com peso mediano ao nascer possuíam maior probabilidade de AME por um maior 

tempo. No entanto, também as crianças nascidas com peso inferior ao adequado demonstraram 

essa probabilidade no trabalho mencionado11. Em contrapartida, outra pesquisa do mesmo país 

apresentou que crianças de peso adequado e acima do adequado possuíam maior probabilidade 

de AME do que aquelas com baixo peso28.  

Para avaliar essa relação entre peso ao nascer e manutenção do AME, é importante 

observar que, no caso de bebês com peso adequado, as mães tendem a persistir com essa prática 
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para atingir e manter o tamanho esperado, além de que essas crianças possuem vitalidade para 

realizar a sucção do peito e podem se alimentar de forma suficiente somente com o LM29.  

Em relação a estar em AM durante o período da entrevista, foi encontrada relação 

significativa entre essa ocorrência e o AM para além de 5 meses de idade. Nessa perspectiva, 

quanto maior a duração do AME, maior o tempo de AM no geral30. Esse achado corresponde 

aos relatos da literatura, tendo em vista, por exemplo, um estudo brasileiro, que, além da relação 

entre tempo de AME e duração total do AM, encontrou prevalência de AM até os 6 meses em 

68,4% dos casos; até os 12 meses em 47,3% dos casos; e até os 24 meses em até 31,9% dos 

casos. Ademais, a pesquisa também encontrou relação entre não utilizar chupetas e maior 

chance de manutenção do AM até 2 anos de idade, contudo, esse fator não foi avaliado no 

presente trabalho31.  

Considerando esse cenário, é essencial reiterar as recomendações da OMS e do 

Ministério da Saúde, de realizar AME até os 6 meses e o AM continuado (não exclusivo) até 

os 2 anos de idade1,2. O AM continuado tem especial importância nos casos de redução de 

mortalidade e nas doenças da criança, reduzindo o tempo de adoecimento e promovendo 

nutrição adequada no período. Além disso, promove maior inteligência e protege contra a 

obesidade, sendo que privilegia principalmente as crianças que continuam o AM após 12 meses. 

Esses são apenas algumas das inúmeras vantagens que a oferta de LM promove4,5,6. 

Ainda, observou-se que, surpreendentemente, o estado civil classificado no presente 

trabalho como “casada/vivendo com companheiro” favoreceu uma interrupção precoce do 

AME, divergindo da realidade registrada na literatura. Isso porque, em outros estudos 

analisados, a relação costuma ser inversa, ou seja: mães solteiras tendem a cessar o AME antes 

dos 6 meses, enquanto que aquelas com parceiro costumam manter a prática por mais tempo, 

uma vez que o apoio de seus pares auxilia nessa persistência11,15. Pode-se inferir, contudo, que 

as participantes em situação conjugal podem ficar sobrecarregadas com o cuidado 
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multidimensional a seu encargo, dificultando o AME. Em contrapartida, mulheres que não tem 

um companheiro costumam ter maior apoio de familiares, propiciando o AME. Ainda, a 

amostra da presente pesquisa teve predomínio de pacientes que referiram pertencer à categoria 

“casada/vivendo com companheiro”, o que pode ter influenciado nos resultados. 

Outro fator que se mostrou relacionado à duração do AME foi já ter consumido FI em 

algum momento, sendo que quase a totalidade das crianças analisadas que haviam utilizado 

esse produto não conseguiram manter o AME até os 6 meses. Sem dúvida, essa constatação é 

bastante compreensível, visto que, ao iniciar o uso de FI, o AM deixa de ser exclusivo, conforme 

exposto previamente. Por conseguinte, um estudo realizado a partir de um ensaio clínico 

randomizado constatou que a interrupção do AM antes dos 6 e 12 meses foi maior entre 

lactentes que receberam fórmula do que entre aqueles que estavam em AME32.  

Além de não ser capaz de substituir o LM, a FI ainda prejudica a formação da microbiota 

intestinal, a oxigenação e termorregulação do lactente, carregando também riscos inerentes, à 

medida que aumenta a chance de doenças bucais, alteração da mordida, cárie dentária, entre 

outros33. É, portanto, fundamental que esse produto alimentar somente seja oferecido quando 

absolutamente necessário, evitando os desfechos negativos.  

Quanto aos casos em que o AME sofreu interrupção antes do 6º mês, a presente pesquisa 

encontrou que os principais alimentos e bebidas responsáveis por essa ruptura foram água, leite 

em pó e chá, sendo que, respectivamente, 60,5%, 58,6% e 57,8% das crianças receberam esses 

itens antes do momento indicado. Em um trabalho realizado no município de Rio Verde, em 

Goiânia (Brasil), os principais itens foram outros tipos de leite, água, chá (43,8%, 41,8% e 

21,5%, em ordem da citação)34. Sabe-se, ainda, que nos casos em que o AME dura menos de 6 

meses, há maior chance de introdução de alimentos ultraprocessados ainda no primeiro ano de 

vida, perspectiva terrível para a saúde infantil35. 
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Muitas vezes, o ato de oferecer água e chás/infusões, por exemplo, ocorre porque as 

mães pensam que somente alimentos e outros leites não podem ser oferecidos, mas não têm 

noção de que até mesmo essas bebidas violam o AME36. Outras vezes, pode ocorrer pois as 

mães percebem o LM como muito fraco para suprir as necessidades nutricionais de seus bebês, 

passando a introduzir alimentos e bebidas complementares, antes do período indicado37. Ainda, 

existem mães que oferecem chás na esperança de usufruir de propriedades calmantes e 

laxativas, além da oferta de água pensando em saciar a sede da criança, sem saber que o LM é 

plenamente capaz de atender à essa necessidade38. Por fim, a atitude de introduzir alimentos e 

bebidas em conjunto ao AM pode ser resultado de condições culturais/educacionais39. 

Os motivos relatados pela mãe para interrupção do AME não foram considerados neste 

estudo. Todavia, as razões mais relatadas na literatura são problemas mamários, medos, anseios, 

falta de conhecimento, pouca orientação advinda de profissionais da saúde sobre o AME e sua 

importância, informações incorretas sobre AME advindas de profissionais da saúde, técnica 

incorreta de amamentação, retorno ao trabalho, falta de leite ou leite “fraco” na percepção 

materna, entre outros16,17,18,19. Outros fatores não analisados na presente pesquisa, mas que 

demonstraram influência na manutenção do AME por maior tempo foram a experiência prévia 

com a amamentação, apoio familiar, desencorajamento do uso de chupetas e mamadeiras, maior 

acesso à informação e orientação durante o pré-natal, entre outros20.  

Finalmente, cabe destacar que o presente estudo possui algumas limitações. Tendo em 

vista que as unidades básicas de saúde - onde as entrevistas foram realizadas – encontram-se na 

periferia do município de Passo Fundo, o estudo pode apresentar algum viés de seleção da 

amostra, em decorrência da representatividade parcial da população municipal. Ainda, é 

importante ratificar que a coleta de dados ocorreu através de informações precedentes que, no 

geral, foram relatadas pelas mães entrevistadas, podendo haver viés de memória das 

participantes.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por fim, a partir dos baixos e preocupantes índices encontrados no presente estudo e dos 

demais encontrados na literatura global, destaca-se a importância de fortalecer ações, políticas 

e programas que promovam, protejam e apoiem o aleitamento materno, dado que o desmame 

precoce pode acarretar graves consequências à saúde da criança, além de privar o binômio mãe-

filho de inúmeros benefícios.  

Além do mais, variações nas taxas de aleitamento materno exclusivo (AME) são 

relacionadas a diferenças regionais e culturais nas políticas e práticas que dizem respeito à 

amamentação. Dessa forma, intervenções educativas durante o período pré-natal, perinatal e 

pós-natal, tanto dentro quanto fora das unidades de saúde, são medidas essenciais para corrigir 

informações equivocadas sobre a introdução de alimentos complementares e para desencorajar 

o uso – não indicado - de fórmulas infantis em momentos inadequados. 

Sendo assim, deve-se capacitar as equipes de saúde, a fim de promover de forma eficaz 

o aleitamento materno, apoiando as mães para que se sintam confiantes diante das dificuldades 

da amamentação exclusiva e para que tenham ciência da existência de uma rede de suporte à 

disposição, composta por familiares, amigos e profissionais de saúde. Dessa maneira, 

estratégias como visitas domiciliares e educação focada no pré-natal e pós-parto podem 

melhorar o conhecimento e as atitudes em relação à amamentação. 

Em suma, para impulsionar o aleitamento materno exclusivo e suas vantagens, urge 

instituir um esforço coordenado entre educação, suporte comunitário e práticas de saúde 

pública. A partir dessas medidas, pode-se pensar em alcançar os índices – ainda distantes – 

idealizados por entidades como a Organização Mundial da Saúde para os próximos anos. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após a execução das etapas propostas nas disciplinas de Trabalho de Curso I, II e III, 

conclui-se que os principais objetivos da presente pesquisa foram atingidos, tendo em vista que 

a tentativa de estabelecer a prevalência do aleitamento materno exclusivo (AME) e a sua relação 

com fatores diversos na Atenção Primária em Saúde pôde ser alcançada. Foi encontrado que a 

maior parte da amostra estudada realizou esse modelo de nutrição por no máximo 1 mês, 

enquanto que apenas cerca de 14% realizaram-no de maneira adequada (até 6 meses), sendo 

que a hipótese inicial para este último resultado era de 45%. Ademais, foi possível listar os 

principais alimentos e/ou bebidas que são oferecidos aos lactentes, além de determinar a 

prevalência do uso de fórmulas infantis e a idade de introdução desse produto. Ainda, observou-

se que alguns fatores (como ocorrência de amamentação na primeira hora de vida e peso ao 

nascer adequado) favoreceram o estabelecimento do AME por um maior tempo.  

Desse modo, o presente estudo, além de incentivar a produção científica acadêmica, 

pode servir como ferramenta para orientação de políticas públicas e intervenções educativas 

mais eficazes e direcionadas, visto que demonstra o perfil populacional e os principais fatores 

que podem vir a influenciar a perduração do AME, além de identificar os principais itens 

alimentares ofertados. Profissionais de saúde têm um papel crucial na orientação e suporte às 

mães, garantindo que recebam informações corretas e práticas sobre a importância do AME e 

como superar as dificuldades comuns. Assim, espera-se que as conclusões deste estudo 

contribuam significativamente para a promoção da saúde infantil e o fortalecimento das 

políticas públicas de apoio ao aleitamento materno. 


